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RESUMO
O presente trabalho analisa a contribuição da intensificação da pecuária em assentamen-
tos de reforma agrária para a redução do desmatamento na Amazônia. Parte do pressuposto 
de que a redução do desmatamento só será efetiva com geração de renda às populações que 
vivem na região. Para isso, a pecuária é uma atividade fundamental, pois é uma realidade 
inexorável em todos os tipos de propriedades na Amazônia, ocupando a maior parte da área 
já desmatada e ainda com baixos índices de produtividade. Ao mesmo tempo, observa-se 
nos últimos anos uma mudança no perfil do desmatamento na Amazônia, que apresenta ín-
dices crescentes de pequenos desmatamentos (pulverização do desmatamento), esgotando 
a efetividade da fiscalização isolada e urgindo a necessidade de políticas de fomento às ativi-
dades produtivas. Nesse sentido, é essencial priorizar a agricultura familiar, pois o segmento 
é fundamental para a produção de alimentos no Brasil e ações de fomento podem significar 
resultados efetivos também na agenda de redução da pobreza. Assim, o estudo centra sua 
análise nos assentamentos de reforma agrária do Território da Cidadania da Transamazônica 
e Xingu, estado do Pará. Propõe um modelo de intensificação pecuária factível para a região 
e compara a projeção da redução do desmatamento e de custos e benefícios entre a manu-
tenção do modelo de produção atual com o sistema de intensificação produtiva, no período 
de 2013 a 2020. Conclui-se que a intensificação pecuária nos assentamentos da região teria 
alto impacto na redução do desmatamento, com baixo custo por tonelada de carbono evitada 
(R$ 5,64 / tCO2eq). No entanto, para que os produtores adotem sistemas intensificados de 
produção, seria necessário uma intervenção governamental, através de créditos subsidiados 
ou compensações por serviços ambientais, como o mecanismo de REDD, uma vez que a 
manutenção do sistema extensivo e abertura de novas áreas para produção tem baixo custo.
Palavras-chave: Amazônia; Intensificação pecuária; Redução do desmatamento; 
Assentamentos; Transamazônica e Xingu. 
ABSTRACT
This study analyzes the contribution of intensification of livestock in agrarian reform set-
tlements in reducing deforestation in the Amazon. It assumes that the reduction of  defores-
tation will only be effective when it generates income for people living in the region. For this, 
cattle ranching is fundamental because it is an inexorable reality in all kinds of properties in 
the Amazon, occupying most of the deforested area and with low levels of productivity. At the 
same time, in recent years there has been a change in the profile of deforestation in the Ama-
zon, which has increasing rates of small deforestation, depleting the effectiveness of isolated 
supervision and urging the need for policies that promotes productive activities. Therefore, it 
is essential to prioritize the family farm because this segment is essential for food production 
in Brazil and fostering actions can mean effective results also on the agenda of poverty re-
duction. Thus, this study focuses its analysis on land reform settlements in the Transamazon 
and Xingu Territory, Pará State. It proposes a model of livestock intensification, feasible for the 
region and  compares  the projected deforestation reduction and costs and benefits between 
maintaining the current  production model with the intensified production system in the period 
of 2013 to 2020.The conclusion is that the increased livestock settlements in the region would 
have high impact on reducing deforestation with low cost per ton of avoided carbon (U.S.$ 2.82 
/ tCO2eq). However, for producers to adopt intensified production systems, it would be neces-
sary a government intervention through subsidized credit or compensation for environmental 
services such as REDD mechanism, since the maintenance of the extensive system and the 
opening of new areas for production have low cost.
Key words: Amazon; Intensified livestock; Reduced deforestation; Settlements, Transamazon 
and Xingu.
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Uma das questões mais urgentes e atuais que a sociedade do século XXI tenta respon-
der é como conciliar o desenvolvimento econômico com preservação ambiental. 
No caso brasileiro, as florestas são componentes fundamentais dessa equação, pela di-
mensão em área que ocupam e pela importância socioeconômica que têm. Ainda, o perfil das 
emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) de nosso país difere bastante do que é encontra-
do na maioria dos países, já que 61% resultam de mudanças do uso do solo, especialmente 
advindos do desmatamento na Amazônia (BRASIL, 2010).
Este estudo visa contribuir na busca por soluções que integrem a preservação da Ama-
zônia, a maior floresta tropical do planeta, com geração de renda local e produção de alimen-
tos, essenciais em um mundo já bastante populoso, com expectativa de vida cada vez maior 
e com poder aquisitivo e consumo crescentes ao longo do tempo.
O enfoque proposto neste estudo considera que todas as formas de políticas, progra-
mas ou projetos só serão verdadeiramente efetivos quando conseguirem exercer influência 
positiva sobre o modelo de desenvolvimento local, gerando soluções que impactem de manei-
ra prática a vida das pessoas e o ambiente ao seu redor. 
Assim, para além das “contas carboníferas” que ainda parecem necessárias para jus-
tificar ações de redução do desmatamento em florestas (e que por razões científicas serão 
apresentadas no capítulo 4), deve-se pensar em sistemas mais “holísticos”, que tenham na 
perspectiva de desenvolvimento local o seu motor, com impactos socioambientais positivos 
em longo prazo, que estimulem práticas mais sustentáveis junto aos agentes locais e que 
tenham nesses atores seu verdadeiro foco.
Nos dilemas e contradições do desenvolvimento socioeconômico da Amazônia o de 
maior expressão é o intenso processo de desmatamento de vastidões de florestas pela 
ocupação social da terra e implementação de atividades econômicas. Dentre os diferentes 
processos socioeconômicos determinantes deste desmatamento, é identificado por diver-
sos observadores e estudiosos dessa realidade que a atividade pecuária constitui impor-
tante elemento promotor direto do desmatamento, quando não sua principal causa. Assim, 
intenso debate se coloca acerca da natureza, importância e legitimidade dessa atividade, 
considerando-se os efeitos ecológicos negativos por ela trazidos. Puxada por franco cres-
cimento dos mercados nacional e internacional de carnes, o que deve ser feito com essa 
atividade em termos de políticas? Qual a direção dos estímulos e regulações que a ela 
devam ser dirigidos?
Em se tratando da Amazônia, a pecuária é uma realidade que não pode ser negada. 
Ao invés de advogar pela extinção desta prática produtiva, este estudo pretende trabalhar 
na possibilidade de melhoria socioambiental desta importante atividade econômica, que 
gere renda ao pequeno produtor e que ao mesmo tempo contribua nos esforços globais de 
redução de emissões de gases de efeito estufa (GEE). O problema, na visão deste trabalho, 
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não é a pecuária em si, mas o uso que se faz dela hoje na Amazônia, de maneira extensiva, 
com baixo investimento e baixa tecnologia.
Portanto, a pergunta de pesquisa que surge é: a intensificação das atividades produti-
vas pecuárias pode ser fator de redução do desmatamento na Amazônia?
Apesar do bom desempenho do Brasil na redução do desmatamento na Amazônia nos 
últimos anos, reduções para além dos 4 mil km2/ano serão as mais difíceis de se atingir. O 
perfil do desmatamento mudou significativamente nos últimos anos e a contribuição relativa 
dos pequenos desmatamentos tem ganhado evidência. Embora não seja verdadeiro dizer que 
todos os desmatamentos pequenos sejam provocados pela agricultura familiar, uma boa parte 
do pequeno desmatamento está ligada a este setor. 
Com a chamada “pulverização” do desmatamento em pequenas aberturas, o custo da 
fiscalização aumenta e, por si só, não será suficiente para se chegar a reduções adicionais. O 
risco é, portanto, manter-se o que vem sendo chamado de “desmatamento residual”. Residual 
em termos de taxa, de porcentagem, mas ainda bastante significativo em termos absolutos 
(extensão da área derrubada). 
Sob este novo contexto, é necessário criar novas estratégias de controle do desmata-
mento que vão além da fiscalização e que certamente deverão estar ligadas ao fomento de 
atividades produtivas com maior sustentabilidade, que não demande novos desmatamentos, 
que tragam aumento na qualidade de vida das populações rurais e o efetivo controle estrutural 
do desmatamento “residual”. 
Neste cenário, os assentamentos de reforma agrária têm papel fundamental. Mesmo 
que a ausência de regularização fundiária seja uma questão quase unânime na Amazônia e 
deve ser solucionada para todos, nas áreas fora de assentamentos e reservas é muito difícil 
relacionar as imagens de satélite que apontam o desmatamento ao seu verdadeiro respon-
sável. Assim, para além das questões sociais que envolvem assentamentos, a prioridade de 
ação nessas áreas deve se dar por ser imediatamente mais fácil e visível o controle e monito-
ramento das ações, tanto de fiscalização quanto de fomento de atividades produtivas. 
O objetivo deste trabalho, portanto, é verificar os impactos que a intensificação da pecu-
ária em assentamentos de reforma agrária na Amazônia teria sob o desmatamento, discutindo 
os custos e benefícios desta prática. 
Por entender que não seja adequado analisar um modelo generalizável para toda a 
Amazônia, propõe-se um recorte metodológico de análise nos assentamentos de reforma 
agrária do Território da Transamazônica e Xingu, estado do Pará, pelo histórico da cons-
trução da rodovia Transamazônica e da colonização local, voltada à agricultura familiar; 
pelo fato de existir um movimento social agrário forte e organizado; por conta da região ter 
passado pela experiência do Programa Proambiente, de produção sustentável; e, também, 
pelos desafios atuais, devido principalmente à construção da hidrelétrica de Belo Monte, 
que modificará substancialmente a dinâmica local da agricultura familiar, razões que serão 
melhor discutidas na seção 2.6.
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Assim, o primeiro capítulo está dividido em uma introdução à problemática das mu-
danças climáticas e sua relação com as florestas e o desmatamento, acompanhada de uma 
discussão sobre o mecanismo de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação 
florestal (REDD) (seção 1.1), que mesmo não sendo a solução final para o problema do des-
matamento, lançou uma luz global sobre o crime que estava sendo cometido contra as flores-
tas no planeta. O primeiro capítulo finaliza com uma descrição mais detalhada sobre a floresta 
amazônica, a maior floresta tropical do planeta e, paradoxalmente, a que possui também as 
maiores taxas de desmatamento.
O capítulo 2 trata da agricultura familiar e assentamentos no Brasil, iniciando com um 
pouco de história e passando para as condições atuais em que se encontra a agricultura fa-
miliar no país, analisando especialmente o Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2009), que 
traz pela primeira vez o segmento da agricultura familiar, definido em lei no Brasil no mesmo 
ano. Este capítulo ainda apresenta a relação da agricultura familiar e assentamentos com o 
desmatamento na Amazônia, finalizando com uma contextualização sobre os assentamentos 
no estado do Pará e sobre o Território da Cidadania da Transamazônica e Xingu.
O terceiro capítulo se dedica a tratar da questão da pecuária na Amazônia, externando 
os determinantes da expansão da pecuária na região e passando para uma importante dis-
cussão, de qual o real impacto da intensificação da atividade pecuária sobre o desmatamento. 
Nesse ponto, o texto traz três vertentes de pensamento: os que creem que a intensificação 
aumenta o desmatamento; os que acreditam que seja neutra em relação ao desmatamento; e, 
por último, argumentos dos autores que explicitam a intensificação da pecuária como um fator 
de redução do desmatamento. O terceiro capítulo finaliza com um conjunto de estratégias 
utilizadas na Amazônia para intensificação da pecuária bovina.
O quarto e último capítulo trata de um modelo de intensificação pecuária que seja viável 
para os assentamentos de reforma agrária do Território da Cidadania da Transamazônica e 
Xingu. Para isso, calcula a projeção de rebanho bovino até 2020 na região. O MAPA (Brasil, 
2012b) projeta uma taxa de crescimento do rebanho nacional média de 2,1% ao ano até 2022. 
No entanto, os índices de crescimento do rebanho nos dez municípios que compõem a região 
analisada são muito maiores que a média nacional e, por isso, utilizou-se da média de cresci-
mento regional anual dada pela Pesquisa Pecuária Municipal (IBGE, 2012), de 3,8% ao ano. 
Para suportar a atividade de criação de gado prevista até 2020, são expostos alguns 
sistemas de produção com diferentes taxas de lotação, incluindo o Sistema Tradicional, que 
representa a taxa de lotação média atual. A partir destes, fez-se a projeção de área de pasto 
necessária até 2020, sendo que três modelos de intensificação produtiva são analisados em 
dois cenários, o de intensificação total e parcial das pastagens na região.
Propõe-se, para fins de análise de custos e benefícios, a utilização do Sistema Ecoló-
gico, com taxa de lotação média de 2 UA/ha. A comparação do sistema intensificado com a 
manutenção da produtividade atual até 2020 é realizada economicamente, mas também por 
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meio do custo por tCO2eq evitada, que foi de R$ 5,64 / tCO2eq. 
Algumas maneiras de financiar o sistema intensificado, principalmente através de linhas 
de créditos já existentes, também são discutidas na última parte do capítulo quatro.
Como considerações finais deste trabalho, pode-se dizer que um programa de inten-
sificação da pecuária em assentamentos pode contribuir para a mitigação das mudanças 
climáticas e redução da pobreza, a baixo custo, ou seja, que o problema do desmatamento 
não é a pecuária em si, mas o uso que se faz dela hoje na Amazônia, de maneira extensiva, 
com baixo investimento e baixa tecnologia. Ainda, é importante registrar que o que falta para 
que um programa de intensificação produtiva na Amazônia se torne realidade não é necessa-
riamente dinheiro, mas:
• Políticas ambientais e fundiárias estáveis e eficazes; 
• Programas duradouros de apoio ao pequeno produtor; 
• Aumento no nível educacional dos produtores rurais; 
• Melhoria do sistema de assistência técnica e infraestrutura, entre outras questões 
estruturais.
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1 AS FLORESTAS E SUA RELAÇÃO COM AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS
Ao longo dos seus quase 4,6 bilhões de anos, a Terra passou por diferentes ciclos naturais 
que alternavam aquecimento e resfriamento. Assim, as mudanças de comportamento repenti-
nas que o planeta apresentou nos últimos 150 anos foram interpretadas por cientistas, no inicio, 
como mais um desses períodos. No entanto, alguns estudiosos começam a sugerir que esse 
padrão estava sendo afetado por outros fatores – as atividades humanas (MONZONI, 2009). 
Com a missão de investigar mais a fundo as informações técnicas, científicas e socioe-
conômicas relacionadas às mudanças climáticas, em 1988 a Organização das Nações Unidas 
(ONU) organizou o Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC), composto 
por cientistas de renome de todo o mundo. 
A constatação de que o aquecimento global está sendo causado pelo ser humano e que 
este fenômeno representa uma séria ameaça à sua própria sobrevivência, fez aumentar as 
dúvidas sobre o modelo de desenvolvimento que vem sendo incentivado. 
Na esteira deste processo, a ONU realizou a Conferência Internacional sobre Meio Am-
biente e Desenvolvimento, que ficou conhecida como Eco-92. Além da Carta da Terra e da 
criação da Agenda 21, um dos principais resultados desta Conferência foi a criação da Con-
venção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), espaço reservado 
para debater o clima global. Anualmente, a UNFCCC se reúne na Conferência das Partes 
(COP), que inclui todos os países que aderiram a esta Convenção. Desde o início, a UNFCCC 
reconhece a necessidade das sociedades modificarem substancialmente seu comportamen-
to, já que o modelo de desenvolvimento pressupõe hoje a emissão de quantidades imensas 
de gases de efeito estufa (PINTO et al, 2010).
Em 1997, a UNFCCC aprovou o Protocolo de Quioto que, mesmo só entrando em 
vigor em 2005, a partir da adesão da Rússia, é ainda um dos documentos mais importantes 
das negociações internacionais sobre o clima (PINTO et al., 2010). O Protocolo de Quioto é 
um acordo internacional voltado para a redução dos Gases de Efeito Estufa (GEE), que co-
loca metas concretas de redução destes gases de pelo menos 5,2% em relação aos níveis 
de 1990, entre os anos de 2008 e 2012, para os 40 países considerados industrializados, 
que estão organizados no Anexo 1 (UNFCCC, 2013). O argumento é que apesar das res-
ponsabilidades sobre as mudanças climáticas serem de todos, existe uma responsabilidade 
histórica maior dos países desenvolvidos, que estão emitindo gases nocivos ao clima desde 
a Revolução Industrial do final do século XVIII. Este é o chamado “princípio da responsabi-
lidade comum, porém diferenciada” (UNFCCC, 1992). 
Em 2007, a publicação do IPCC se torna um marco no debate das mudanças climáticas 
onde, pela primeira vez, é apresentado de forma convicta que “o aquecimento do sistema 
climático é inequívoco e agora está evidente que foram as atividades humanas que levaram a 
esta modificação do clima” (IPCC, 2007). 
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Nesta publicação de 2007, o IPCC estima que se a concentração de dióxido de carbono 
(CO2) na atmosfera chegar a 500-550 ppm (partes por milhão), a temperatura média anual da 
Terra aumentará em mais de 3oC, alterando de maneira imprevisível a dinâmica do clima no 
planeta. O aceitável, segundo este relatório, seria estabilizar a concentração de GEE em no 
máximo 450 ppm, mantendo a temperatura média anual do planeta em 2oC acima da média 
anual da era pré-industrial, ou seja, aproximadamente 1oC acima da atual. Isso evitaria o que 
o IPCC chama de “interferências perigosas no clima global” (IPCC, 2007).
No entanto, para não ultrapassar os 450 ppm, os níveis de emissão em 2050 deverão 
ser, no mínimo, de 15-25% abaixo daqueles registrados em 1990 (ELZEN E MEINSHAUSEN, 
2005). Entretanto, esta tendência de queda nas emissões globais de gases de efeito estufa não 
tem sido observada. Pelo contrário, segundo o último levantamento da NOAA1 (Administração 
Nacional de Oceanos e Atmosfera dos EUA), de 2009, a concentração de CO2 na atmosfera 
está em torno de 384,9 partes por milhão ou cerca de 24% maior do que em 1990.
Um ano antes da publicação do IPCC, o governo britânico contratou seu ex-ministro 
das finanças, Nicholas Stern, para calcular qual será o custo futuro das mudanças climáticas. 
O Relatório Stern (2006) de certa forma pode também ser considerado um marco, pois é a 
primeira vez que o problema das mudanças climáticas é abordado com tanta clareza por um 
economista, e não mais pela isolada comunidade científica. Os números que Stern traz em 
seu relatório são alarmantes, chegando a indicar um custo de mais de U$S 1 trilhão pela ina-
ção global em relação às mudanças climáticas. 
Segundo Le Quere (2009), existem duas fontes principais de gases de efeito estufa. De 
um lado está a queima de combustíveis fósseis, como gás natural, carvão mineral e especial-
mente o petróleo, responsáveis por aproximadamente 88% das emissões globais e de outro 
lado está a mudança do uso do solo, cujo carro chefe é o desmatamento de florestas tropicais, 
responsáveis globais por cerca de 12% do problema da emissão de gases de efeito estufa.
Mesmo considerando esta diferença na proporção, o volume de gases que vai à atmos-
fera pela mudança de uso do solo equipara-se ao emitido pelos Estados Unidos, país que foi 
durante muitos anos o maior emissor global de GEE (LEVIN et al, 2009) ou de todo o setor 
de transportes do globo (HOUGHTON, 2005). Segundo a FAO (Food and Agriculture Orga-
nization), das Nações Unidas (2006), aproximadamente 13 milhões de hectares de florestas 
tropicais são desmatados todos os anos (uma área equivalente ao tamanho do Peru).
O próprio Relatório Stern (2006) já indicava que a redução do desmatamento é a opção 
melhor custo-efetiva na luta contra o aquecimento global. Na mesma linha, o relatório do IPCC 
de 2007 e a UNFCCC (2009) apontam também que reduzir e/ou prevenir a emissão de carbo-
no por desmatamento é o processo de mitigação com maior e mais rápido impacto global no 
curto período, por hectare e por ano.  
Lubowski (2008) argumenta que a redução das emissões por desmatamento em flo-
restas tropicais pode funcionar como uma “ponte”. Abre a possibilidade de uma redução de 
1  www.noaa.gov
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emissão rápida e de baixo custo, enquanto os países desenvolvem tecnologias efetivas para 
reduzir as emissões em outros setores, como a indústria e os transportes.
Mais grave ainda é saber que existe um enorme risco potencial para o clima no caso de 
drástico desmatamento, por conta do estoque de carbono acumulado na biomassa florestal. 
Segundo Wunder et al (2008), a floresta amazônica sozinha possui uma quantidade de car-
bono armazenada equivalente a uma década e meia de emissões antropogênicas globais. 
Florestas tropicais representam cerca de 15% da superfície terrestre atualmente  (FAO, 
2006) e contém cerca de 25% de todo o carbono contido na biosfera terrestre (BONAN, 2008). 
Além disso, 90% dos cerca de 1,2 bilhões de pessoas que vivem abaixo da linha da pobreza 
dependem dos recursos florestais para sobreviverem (GCP, 2008). 
Assim, o decréscimo rápido na destruição das florestas tropicais é parte fundamental do 
esforço de redução global tanto da pobreza quanto das emissões de GEE. 
1.1 REDUÇÃO DE EMISSÕES POR DESMATAMENTO E DEGRADAÇÃO 
FLORESTAL (REDD): MECANISMO DE VALORIZAÇÃO DO ATIVO FLORESTAL
O mecanismo de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação (REDD) 
origina-se do conceito de “Redução Compensada de Emissões” (SANTILLI et al, 2000). Se-
gundo este conceito, os países em desenvolvimento que conseguissem reduzir as emissões 
oriundas de desmatamento para níveis abaixo de um valor de referência (por exemplo, a 
média anual de desmatamento dos anos 1990) receberiam compensação financeira interna-
cional correspondente e essas emissões evitadas.
Além de ser efetivo para o combate às mudanças climáticas, seria uma forma de envol-
ver os países em desenvolvimento no mercado internacional de carbono. Preservar florestas, 
além da redução nas emissões de gases do efeito estufa, tem o potencial de gerar cobenefí-
cios substanciais, como impactos positivos sobre as populações mais pobres, sobre a biodi-
versidade e sobre a conservação de recursos hídricos, inclusive auxiliando na estabilização 
do regime de chuvas e, consequentemente, do clima (GCP, 2008). 
Na COP-11, em Montreal, Canadá (2005) a chamada “Coalition of Rainforest Nations”2 
ou “Coalizão de Nações Tropicais”, liderados por  Papua Nova Guiné e Costa Rica, apresen-
tou uma proposta similar à “Redução Compensada de Emissões”, mas já com o nome de Re-
dução de Emissões por Desmatamento e Degradação florestal (REDD) (PINTO et al, 2010), 
que oficialmente foi incluída na pauta de negociações internacionais. 
Um ano depois, na COP 12, em Nairobi, Nigéria (2006), o governo brasileiro anunciou 
outra proposta para tratar da redução do desmatamento, só como algo de fora do mecanismo 
de mercado de créditos de carbono, sendo financiada através de doações voluntárias. Assim, 
o Brasil lançou a ideia de constituição de um fundo formado por contribuições voluntárias dos 
2  http://www.rainforestcoalition.org/eng/
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países desenvolvidos, que não poderiam impor ao Brasil o estabelecimento de metas obri-
gatórias de redução de emissões. Originou-se, assim, o Fundo Amazônia (BRASIL, 2008b). 
Formou-se com doações iniciais do governo norueguês na ordem de R$ 1 bilhão, em dez 
parcelas anuais que serão depositadas se o Brasil mantiver o desmatamento da Amazônia 
abaixo de 19.500 km2 média entre 1996 e 2005. A gerência do recurso cabe ao Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que recentemente ganhou doações 
também da Petrobrás e da instituição alemã KfW3.
A COP 13, realizada em Bali, Indonésia, em 2007, culminou com a Decisão 1/ CP 13, 
conhecida como “Mapa do Caminho de Bali”. Um dos principais pontos do texto foi como 
inserir o tema REDD como parte do mecanismo a ser estruturado para o segundo perío-
do de compromisso do Protocolo de Quioto (UNFCCC, 2007). Assim, pela primeira vez o 
tema da redução do desmatamento entra no acordo oficial de uma Conferência do Clima, 
além de definir que o assunto teria que ser resolvido na Conferência de Copenhague, a 
ser realizada em 2009.
É importante salientar também que, nesse processo, a discussão do REDD evoluiu de 
um mecanismo que tinha foco restrito na redução do desmatamento e degradação de flores-
tas (COP 11, Montreal, 2005), para ser ampliado e abarcar a promoção de outras mudanças 
positivas, como a conservação de florestas, o manejo florestal e o reflorestamento (COP 13, 
Bali, 2007), passando este novo desenho a ser chamado REDD+.
Logo depois, o Brasil foi o pioneiro dentre os países sem compromissos obrigatórios de 
redução de emissões no Protocolo de Quioto a assumir metas concretas de redução. O Plano 
Nacional sobre Mudança do Clima (BRASIL, 2008), foi lançado em dezembro de 2008, com o 
objetivo geral de incentivar o desenvolvimento de ações e colaborar com o esforço global de 
mitigação das mudanças climáticas (MOUTINHO et. al, 2011). 
Este Plano é factível em território nacional pois o perfil de emissões brasileiras difere 
substancialmente dos países industrializados. Em 2005, ano do último inventário oficial de 
emissões brasileiras, 61% do total de GEE resultaram de mudanças do uso do solo, espe-
cialmente advindo do desmatamento na Amazônia (BRASIL, 2010), já que mais de 80% da 
matriz energética brasileira vem de fontes renováveis como hidrelétricas, que a despeito de 
toda a discussão principalmente sobre os impactos ecológicos e sociais destas, é uma matriz 
de baixa intensidade de gases de efeito estufa. 
O compromisso assumido voluntariamente pelo Brasil foi transformado na Lei Federal 
nº 12.187/2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima (BRASIL, 2009), que, 
por sua vez, foi regulamentada pelo Decreto 7.390/2010 (BRASIL, 2010). Os números do 
compromisso de redução de emissões futuras brasileiras partem do pressuposto que o cres-
cimento anual do Produto Interno Bruto (PIB) será de 5% ao ano. Nesse cenário, a projeção 
de emissões para o Brasil em 2020 é de 3,2 bilhões de toneladas de CO2eq e a promessa é 
3  Mais informações podem ser obtidas diretamente do site: www.fundoamazonia.gov.br
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de redução de uma faixa entre 36,1% e 38,9% comparado ao que seria emitido em 2020. Este 
tema voltará a ser abordado no capítulo 4.
Após o anúncio do Brasil, outros países também sem metas obrigatórias, como Indoné-
sia, Índia, África do Sul e China, também declararam suas metas voluntárias de redução das 
emissões até o ano 20204.
O Brasil, portanto, percebeu a oportunidade que o REDD confere para suas posições 
internacionais em relação às discussões sobre clima e mudou radicalmente sua postura em 
relação ao tema. O país evoluiu de uma posição internacional absolutamente contrária ao 
desmatamento evitado, sob o argumento da soberania nacional, que durou até a COP 12, 
de 2006. Nesta data, propôs a criação do Fundo Amazônia, dando início a um período em 
que aceitava o REDD, mas sem o envolvimento de mercado. Desde 2009, no entanto, com 
a aprovação do Plano Nacional de Mudanças Climáticas, o Brasil passou a defender aberta-
mente a inclusão do REDD como um instrumento de mercado importante no acordo climático 
da segunda fase do Protocolo de Quioto.
Ao mesmo tempo, diversos Estados da região amazônica, como Pará, Amazonas, Mato 
Grosso e Acre, estão lançando seus Planos Estaduais de Mudanças Climáticas, com metas 
voluntárias de redução do desmatamento, na maioria dos casos acompanhando as metas de 
redução de desmatamento estipuladas para o Brasil. 
Por isso, Moutinho et al (2011b) apresenta algumas características que fazem do Brasil 
o país mais bem preparado para implementar o REDD em escala nacional: 
   Diferentemente de outros países detentores de florestas tropicais, no Brasil a demo-
cracia já vai completar 20 anos e está bastante estável, com liberdade de imprensa e judiciário 
independentes, elementos importantes para garantir a manutenção da floresta sem impunida-
de aos infratores; 
   A sociedade civil brasileira está cada vez mais forte e organizada, com possibilidade de 
monitorar as ações do governo e denunciar as irregularidades nas mais diferentes áreas;
   O país possui o Código Florestal, que por mais que esteja sofrendo um processo de 
revisão e “abrandamento”, continua sendo um conjunto de leis importantes para a conser-
vação florestal;
   O Brasil possui o Projeto PRODES, desenvolvido pelo Instituto de Pesquisas Espaciais 
(INPE), um monitoramento de satélites de mudança no uso do solo de aproximadamente duas 
décadas, que faz com que as estimativas de desmatamento da porção brasileira da Amazônia 
tendem a ser relativamente mais precisas do que em qualquer outra floresta tropical;
   O Brasil vem desenvolvendo tecnologia de ponta no setor agropecuário, suficientes 
para transformar seu modelo produtivo, a ponto de não precisar mais derrubar florestas para 
a produção de alimentos e commodities;
   Por último, a sociedade brasileira já percebeu que os custos econômicos e sociais da 
4  As declarações dos países podem ser encontradas no link: http://unfccc.int/home/items/5265.php, que 
contém as informações dos países não- Anexo 1 , em relação ao Apêndice II do Acordo de Copenhague
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derrubada de florestas são muito maiores do que sua preservação e está começando a exigir 
a redução do desmatamento.   
A liderança brasileira neste setor só será consolidada, contudo, se o país se antecipar 
a outras nações na definição de uma estratégia nacional de redução do desmatamento, que 
valorizem tanto a conservação dos estoques florestais, quanto a redução do desmatamento 
(MOUTINHO et al, 2011a).
No entanto, as iniciativas de REDD ainda estão sendo desenvolvidas na lógica de pro-
jetos individuais, sem conexão entre si. Esses projetos, mesmo que bons, não podem garantir 
a manutenção da floresta em pé em porções grandes de terra, como uma região ou estado, 
gerando o chamado “vazamento”, em que o desmatamento que ocorreria em determinada 
área de um projeto, venha a ocorrer em outra área.
A estratégia nacional, assim, deve prever uma estrutura em que os projetos estejam 
formalmente conectados aos estados que, por sua vez, devem estar interligados a uma 
estrutura nacional. Assim, deve haver uma estrutura governamental para contabilizar e mo-
nitorar a redução de desmatamento e a conservação florestal, que também deverá cuidar do 
repasse de recursos oriundos de possíveis transações de mercado ou outras fontes, além 
de garantir a distribuição justa de benefícios, principalmente às comunidades que vivem na 
floresta (MOUTINHO et al, 2011a).
Assim, o importante é que a redução de emissões esteja atrelada a uma contabilidade 
nacional, cuja capacidade de geração de créditos (quando cabíveis) esteja vinculada a metas 
nacionais e estaduais de redução de desmatamento (BAKER e MCKENZIE, 2010). 
O mesmo se pode dizer de outros serviços ambientais gerados pelas florestas, como 
a água ou a biodiversidade, que por mais que ainda não tenham mercados estabelecidos, 
são serviços fundamentais que estão sendo prestados pela floresta em pé e devem ser 
valorizados por isso.
1.2 FLORESTA AMAZÔNICA: VERDADEIRO TESOURO DESPERDIÇADO
O Brasil tem o imperativo de estar situado no meio da contradição de ser um dos 
maiores emissores de gases de efeito estufa do planeta, sendo a maior parte por desma-
tamento, ao mesmo tempo em que é detentor da maior floresta tropical do globo: a floresta 
amazônica (BOWMAN et al, 2012).
Segundo a Organização do Tratado Amazônico para a Cooperação (UNEP e ACTO, 
2009), que envolve os oito países latino-americanos que compõe a Amazônia5 (Bolívia, Brasil, 
Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela), não existe uma definição interna-
cional para o que pode ser considerado Amazônia, fazendo com que cada país estabeleça 
seu próprio critério de definição. Os mais comuns são relacionados à geografia (bacia hidro-
5  A Guiana Francesa também tem boa parte da sua área composta pela Amazônia, mas não faz parte 
dessa organização, por ser considerado território francês. 
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gráfica), ecologia (cobertura florestal) ou político-administrativo. A UNEP diz que o tamanho 
da Amazônia varia entre 5.147.970 km2 e 8.187.965 km2, dependendo do critério adotado.
O rio Amazonas, por sua vez, é o mais longo, mais caudaloso e mais profundo do mun-
do, com mais de 1.000 tributários e que banha uma incontável quantidade de fauna e flora, 
sendo lar de 420 diferentes comunidades indígenas, que falam mais de 650 línguas e dialetos 
diferentes, além de incontáveis comunidades ribeirinhas, extrativistas, de quebradeiras coco, 
entre outras (UNEP e ACTO, 2009). Por isso, a bacia de drenagem desse imenso rio Amazo-
nas é o critério mais adotado internacionalmente para se definir a Amazônia.
O Brasil adota uma definição político-administrativa para a conceituação desse territó-
rio, chamado de Amazônia Legal pela Lei N.º1.806/ 1953 (BRASIL, 1953). A área de abran-
gência da Amazônia Legal corresponde à totalidade dos estados do Acre, Amapá, Amazonas, 
Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins e parte do Estado do Maranhão (a oeste 
do meridiano de 44º), com uma área de 5.217.423 km² (SUDAM, 2009). Essa área representa 
59% do território brasileiro e está distribuída por 775 municípios, com uma população de 23,6 
milhões de habitantes (IBGE, 2009).
A área de floresta amazônica propriamente dita, o Bioma Amazônia, corresponde a 61% 
da Amazônia Legal, sendo o restante constituído 24% de áreas do Bioma Cerrado e de áreas 
de transição e o restante de áreas antropizadas (SUDAM, 2009).
O mapa abaixo apresenta a Amazônia, sendo em verde sua área de floresta, amarelo 
de cerrado e vermelho sua área já desmatada: 
Mapa 1 – Mapa do desmatamento da Amazônia
Fonte: Moutinho et al, 2011
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2 AGRICULTURA FAMILIAR E ASSENTAMENTOS DE REFORMA AGRÁRIA NA 
AMAZÔNIA: HISTÓRIA, IMPORTÂNCIA SOCIOECONÔMICA E DINÂMICA DO 
DESMATAMENTO
Este capítulo discute a importância da agricultura familiar, especialmente os assenta-
mentos de reforma agrária, para o Brasil e para a Amazônia. Estas áreas são importantes por 
representar a maior parte do contingente de pessoas no campo e também a maior fatia da 
produção de alimentos do nosso país, apesar de possuírem uma quantidade de terra muito 
menor do que as médias e grandes propriedades (IBGE, 2009). 
Além disso, conforme dito na introdução do presente trabalho, o perfil do desmata-
mento na Amazônia vem mudando nos últimos anos e a parcela relativa a pequenas áreas 
contínuas desmatadas está aumentando. Assim, os assentamentos se tornam particular-
mente importantes na Amazônia, pois é necessário pensar em alternativas de fomento aos 
pequenos produtores para que estes consigam reduzir o desmatamento. Ao mesmo tempo, 
as políticas que tratam da redução do desmatamento são uma grande oportunidade para 
modificar os índices de pobreza existente nas pequenas propriedades rurais da Amazônia, 
gerando segurança fundiária e investimentos no campo que, se bem orientados, podem 
significar renda e aumento na qualidade de vida das pessoas. 
2.1 UM POUCO DE HISTÓRIA DA AGRICULTURA FAMILIAR E ASSENTAMENTOS 
NO BRASIL
Desde a colonização do Brasil, mas mais explicitamente a partir do século XIX, que 
a luta pela terra constitui-se um espaço de embate entre diferentes grupos, especialmente 
pequenos e grandes proprietários rurais, mas também entre estes grupos e comunidades in-
dígenas e tradicionais, que gerou um grave problema de regulamentação e legalidade sobre 
a terra. Descrevendo esta historia, Leite et al (2004) explicam que uma das mais importantes 
normativas nesse sentido foi a Lei de Terras de 1850, que se impunha como mediadora de 
conflitos entre os que tentavam legalizar seus latifúndios e aqueles despossuídos de terras, 
que nessa época eram principalmente os ex-escravos e imigrantes.
A continuação deste processo foi que, já nos anos 20 e 30 do século XX, surgiram as 
primeiras propostas de “reforma agrária” ou de “solução do problema rural”, bastante influen-
ciadas pelas lutas sociais que vivia o Brasil.
No período pós 2a guerra mundial, a questão agrária passou a ser vista como ponto 
central do desenvolvimento econômico do país, sendo o Código Rural, de 1945, seu principal 
fruto (LEITE et al, 2004).
Le Tourneau e Bursztyn (2010) argumentam que a discussão mais consistente sobre 
reforma agrária no Brasil tomou corpo um pouco depois, a partir da década de 1950. Em 
1962 surge a Superintendência de Política Agrária e a promulgação do Estatuto do Traba-
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lhador em 1963, sob o governo do socialista Joao Goulart.
No ano seguinte, em 1964, há o golpe militar que, somado ao surgimento da chamada 
“revolução verde”, ampliou a já ferrenha oposição entre o “desenvolvimento agrícola”, re-
presentado pelos latifúndios, e a “reforma agraria”, que focava na distribuição de terra como 
forma de justiça social (LEITE et al, 2004).
O Estatuto da Terra, publicado logo no primeiro ano do Governo Militar, incorporou esta 
contradição, de um lado agradando a base de apoio ruralista com a modernização da agricultu-
ra, ao mesmo tempo em que colocava em seu texto a legítima reivindicação de acesso à terra, 
feita por trabalhadores rurais que estavam sendo fortalecidos com a criação das ligas campo-
nesas, associações e sindicatos rurais. O Estatuto da Terra também criou conceitos novos, 
com tipologias dos imóveis rurais (latifúndio por dimensão, latifúndio por exploração, minifúndio, 
empresa rural e propriedade familiar), previu a realização de zoneamentos do Brasil onde, além 
de outros pontos, haveria áreas prioritárias para a reforma agraria (BRASIL,1964). 
Esta herança histórica de uma estrutura agrária concentrada, junto com a intervenção 
modernizadora na agricultura que se deu a partir dos anos 60, provocou uma acentuação das 
desigualdades sociais no campo (LEITE et al, 2004).
Em 1970, o governo extingue a antiga estrutura de fomento à reforma agraria, o Instituto 
Brasileiro de Reforma Agraria, e cria o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA). No lugar de promover mudanças na estrutura fundiária nos locais de conflito, incidin-
do sobre terras particulares, a solução foi abrir novas áreas de colonização, com a distribuição 
de terras públicas ainda não habitadas. Reproduz-se, assim, a velha tendência brasileira de 
buscar resolver a questão de acesso a terra por pequenos produtores sem incomodar as elites 
rurais consolidadas em áreas de ocupação mais antigas (LE TOURNEAU e BURSZTYN, 2010).
“Uma terra sem homens para homens sem terra” e “integrar para não entregar” foram 
os lemas que fizeram com que milhares de novos colonos chegassem à Amazônia, em busca 
de terras prometidas nesses grandes polígonos de colonização, mas também atrás dos milha-
res de empregos gerados pelas grandes obras, como as barragens de Tucuruí e Balbina, as 
rodovias Transamazônica e BR-163, as minas de Carajás ou o garimpo de Serra Pelada (LE 
TOURNEAU e BURSZTYN, 2010; INCRA, 2012). 
Mesmo com as promessas governamentais e a grande propaganda oficial, os números 
da reforma agrária na região foram bem mais humildes que os prometidos, sendo de 40.000 
colonos entre 1970 e 1979 (CARDOSO, 1997) e de 38.000 entre 1979 e 1985 (LE TOURNE-
AU e BURSZTYN, 2010).
O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) (INCRA, 2012) coloca 
que esse primeiro período, que vai da década de 1960 até 1984, é chamado de Período de 
Colonização.
Com a redemocratização, em 1985, surge o Plano Nacional de Reforma Agraria (PNRA) 
que foi lançado durante o 4o Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais e em 1992 regu-
lamenta-se os dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária (INCRA, 2012). Mesmo 
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com toda a ambiguidade jurídica e a reação conservadora da sociedade, da mídia e da justiça 
a favor dos grandes proprietários, nos primeiros anos de democracia foram desapropriadas 
mais terras do que no regime militar inteiro (LEITE et al., 2004), com 90.000 famílias assen-
tadas de 1985 até 1990.
Destaca-se deste período também o início do movimento organizado de defesa das 
florestas, sendo realizado em 1985 o Primeiro Encontro de Seringueiros da Amazônia, no 
Campus da Universidade de Brasília (INCRA, 2012), sob liderança de Chico Mendes, onde se 
propõe oficialmente pela primeira vez a criação das Reservas Extrativistas.
Segundo as entrevistas que foram realizadas no INCRA, a “história” dos assentamentos 
no Brasil costuma ser dividida em cinco curtos períodos6:
•	 Até 1984 – Período da Colonização;
•	 De 1985 a 1992 – Primeiro Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA);
•	 De 1993 a 1998 – Promulgação da Lei Agrária (Lei 8629/93);
•	 De 1999 a 2002 – Portaria MEPF Nº 88 de 1999;
•	 Após 2002 – Segundo Plano Nacional de Reforma Agrária. 
Os primeiros períodos, que vão da década de 1960 até 1992, são marcados pelos Proje-
tos de Colonização. Em seguida, a partir de 1993, os Projetos Tradicionais de Colonização, prin-
cipalmente a modalidade de Projetos de Assentamento (PAs), entram em cena com força total. 
Somente a partir de 2003, com a mudança de filosofia do órgão de reforma agrária bra-
sileiro, impulsionado pelas discussões sobre sustentabilidade e necessidade de redução do 
desmatamento, a maioria dos assentamentos de reforma agrária criados na Amazônia Legal 
passa a ser do tipo Ambientalmente Diferenciado, que inclui Projetos Agroextrativistas (PAE), 
Projetos de Desenvolvimento Sustentável (PDS) e Projetos de Assentamento Florestal (PAF). 
Essas novas modalidades não garantem a propriedade particular e sim a posse coletiva da 
terra, normalmente por populações que já ocupavam a região antes mesmo da homologação 
da terra pelo INCRA. Além disso, no período pós-2003 o INCRA passou a considerar clientes 
de reforma agrária também os habitantes das Unidades de Conservação, ampliando sua atu-
ação em populações que mantém a floresta em pé como premissa (INCRA, 2012).
Até 1998 a área de reforma agrária na Amazônia Legal administrada pelo INCRA era 
em torno de 30 milhões de hectares, sendo apenas 4% de assentamentos Ambientalmente 
Diferenciados. Atualmente, nessa mesma região o INCRA conta com uma área de quase 50 
milhões de hectares, sendo que os assentamentos Ambientalmente Diferenciados correspon-
dem a aproximadamente 15 milhões de hectares, ou 30% do total (INCRA, 2012).
6  Informação pessoal, Carlos Eduardo Sturm, Coordenador de Meio Ambiente do INCRA. 17/07/2012.
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2.2 AGRICULTURA FAMILIAR NO BRASIL ATUAL
Foi somente em 2006, através da Lei 11.326/ 2006 (BRASIL, 2006), que as definições 
dadas pelo Estatuto da Terra de 1964 são substituídas e define-se claramente o que deve ser 
considerado agricultura familiar. 
Pelo Artigo 3º da Lei 11.326/ 2006 considera-se agricultor familiar aquele que pratica 
atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
(I) Não detenha, a qualquer título, área maior do que quatro módulos fiscais; 
O módulo fiscal é definido pela Lei nº 6.746/ 1979 (BRASIL, 1979) e regulamentado como unidade 
de medida expressa em hectares, fixada para cada município, considerando os seguintes fatores:
- Tipo de exploração predominante no município;
- Renda obtida com a exploração predominante;
- Outras explorações existentes no município que, embora não predominantes, sejam signifi-
cativas em função da renda ou da área utilizada;
- Conceito de propriedade familiar.
Neste aspecto, o tamanho do módulo fiscal no Brasil é bastante variável, pois é competência 
municipal definir esta medida. A Instrução Especial/INCRA/Nº 20, de 28 de maio de 1980 
determina o módulo fiscal de cada município do Brasil. A depender do município, um módulo 
fiscal varia de 5 hectares, menor módulo fiscal do país (casos de Belém – PA ou Fortaleza – 
CE, por exemplo) até 110 hectares, maior módulo fiscal do Brasil (como ocorre, por exemplo, 
nos municípios de Corumbá e Ladário – MS). 
(II) Utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 
É comum fazendeiros que possuam uma ou mais propriedades de até quatro módulos fiscais e 
que contratam mão de obra para a produção. Neste caso, este fazendeiro não pode ser consi-
derado agricultor familiar, cujo conceito está intimamente ligado ao trabalho da família na terra.
(III) Tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econô-
micas vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; 
Este tópico é interessante e polêmico, já que uma parte significativa da renda da agricultura fa-
miliar não provém de atividades agropecuárias e sim de fontes externas, como salários de mem-
bros da família que são agentes de saúde ou professores, ou famílias que recebem recursos do 
programa Bolsa Família, aposentadoria, entre outros benefícios. Mesmo assim, este artigo da 
lei é importante para evitar casos em que haja um dono de uma propriedade vivendo na cidade, 
por exemplo, e que não tenha sua renda vinculada ao trabalho na propriedade familiar. 
(IV) Dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 
O sentido deste requisito para considerar que uma pessoa seja agricultor familiar ou não, 
mais uma vez, está relacionado à vinculação ao trabalho da família na propriedade e, por 
isso, a lei não considera um empreendimento familiar se não for o proprietário e sua família 
a dirigir o empreendimento.
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Também são incluídos nesta lei os silvicultores que promovam manejo sustentável de 
seus ambientes, aquicultores que explorem reservatórios hídricos de até dois hectares ou tan-
ques-redes de até 500 m3 , extrativistas e pescadores artesanais que atendam os quesitos aci-
ma (exceto para o caso dos extrativistas artesanais, que não necessitam atender o quesito I).
Foi já nesse mesmo ano de 2006 que o país fez um amplo levantamento das caracte-
rísticas dos agricultores familiares, através do Censo Agropecuário, trazendo resultados até 
então inéditos, já que os Censos Agropecuários anteriores não discriminavam categorias de 
produção rural (MATTOS et al, 2010).
O estudo de França et al (2009) resume as principais informações do Censo Agropecu-
ário de 2006 relacionadas à agricultura familiar, trazendo alguns dados bastante ilustrativos 
das tendências atuais do Brasil agrícola. 
As pessoas que estão efetivamente ocupadas com atividades relacionadas ao campo 
são da ordem de 16,6 milhões, representando quase 19% do total da força de trabalho nacio-
nal. França et al (2009), na comparação com os Censos anteriores, indicam uma acentuada 
tendência de queda nesse número, que chegava a 30% no Censo de 1985. 
Importante ressaltar que deste montante de pessoas vivendo nas áreas rurais, 75% es-
tão ligadas à agricultura familiar e apenas 25% nas médias e grandes propriedades.
Mesmo com a intensificação da política de assentamentos a partir da segunda metade 
dos anos 1980, esses não foram suficientes para alterar o quadro de concentração da proprie-
dade fundiária no plano nacional. 
França et al (2009) indicam que a área média dos estabelecimentos familiares é de 
apenas 18,4 ha contra 309,2 ha das propriedades não familiares. Ainda, as propriedades 
não familiares detém mais de 141 milhões de hectares, ou 76% do total de terras, contra 
apenas 24% da agricultura familiar, de cerca de 80 milhões de hectares. Mesmo assim, a 
agricultura familiar representa cerca de 85% dos 5,2 milhões de estabelecimentos rurais do 
país e emprega 74% das mais de 16 milhões de pessoas que trabalham no campo, confor-



















Número de estabelecimentos (milhões) Área Ocupada (Mi ha) Pessoas Ocupadas (mi)
Agricultura Familiar Agricultura Não Familiar
Gráfico 1: Características das propriedades no Brasil
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do IBGE (2009)
Na Amazônia, a tendência dos números é muito parecida, com a agricultura familiar 
também representando a maioria dos estabelecimentos e pessoas ocupadas, mas com área 
ocupada bastante inferior, conforme apresenta o gráfico abaixo:
Gráfico 2: Estabelecimentos Rurais na Amazônia 


















Número de estabelecimentos (milhares) Área Ocupada (milhões ha) Pessoas Ocupadas (milhões)
Agricultura Familiar Agricultura Não Familiar
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As propriedades familiares têm em média 2,6 pessoas acima de 14 anos cada, represen-
tando uma ocupação dos lotes 9 vezes maior do que da agricultura não familiar, com números 
de cerca de 15,4 pessoas ocupadas a cada 100 ha, contra apenas 1,7 dos lotes não familiares. 
Outros dados interessantes são em relação à economia. Segundo o Censo Agropecu-
ário de 2006 (IBGE, 2009), a agricultura familiar é responsável por 1/3 da receita gerada nos 
estabelecimentos brasileiros, mesmo com apenas 24% da área total de produção. 
Dos agricultores familiares entrevistados, mais de 30% declararam não possuir receita, 
denotando também uma característica de subsistência de boa parte dos produtores familia-
res. No entanto, dos que declararam ter receita, o valor médio da agricultura familiar é de R$ 
515/ha contra R$ 322/ha da agricultura não familiar. 
No entanto, se compararmos estes dados em termos de valor total por propriedade, 
desconsiderando o tamanho destas, a agricultura não familiar têm números médios nove ve-
zes maiores, de cerca de R$ 126.063,00 contra R$ 13.988,00 da agricultura familiar (França, 
et al, 2009), logicamente devido ao tamanho médio de cada propriedade.
Em termos de produção, a agricultura familiar é responsável por: 87% da mandioca; 
70% do feijão; 46% do milho; 38% do café; 34% do arroz; 58% do leite; 59% dos suínos; 50% 
das aves; 30% dos bovinos; 21% do trigo e porcentagem muito baixa em relação à produção 
de soja, conforme mostra o gráfico abaixo: 
Gráfico 3: Comparação de porcentagem de produção dos principais produtos agropecuários do Brasil entre a 
agricultura familiar e a não familiar 
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do IBGE (2009)
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2.3 RELAÇÃO DO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA COM AGRICULTURA 
FAMILIAR E ASSENTAMENTOS
Uma questão fundamental no debate atual sobre a agricultura familiar e, consequen-
temente, sobre a política de assentamentos na Amazônia, é o desmatamento. Desde 2004, 
quando o governo federal instituiu o Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia (PPCDAm) (BRASIL, 2012), mas principalmente desde 2006, quando este Plano 
passou a vigorar de maneira mais efetiva, até a atualidade, a taxa anual de desmatamento na 
Amazônia vem sendo reduzida de forma acentuada.
Neste sentido, os estudos atuais têm mostrado uma reviravolta na dinâmica do des-
matamento da Amazônia, onde os grandes desmatamentos foram drasticamente reduzidos, 
muito por conta da pressão da sociedade e ação governamental de fiscalização e comando-e-
-controle, que consegue visualizar e atingir principalmente as grandes derrubadas de floresta. 
Mesmo assim, têm-se um espaço aberto para a degradação florestal associada a pequenos 
desmatamentos sequenciais, que são praticamente invisíveis aos satélites e, consequente-
mente, à ação de fiscalização. 
As próprias análises oficiais do governo (BRASIL, 2012) apontam que a forma com 
que o desmatamento ocorre vem mudando drasticamente. A partir de dados do DETER, o 
sistema de monitoramento do desmatamento da Amazônia utilizado pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE), o governo informa que no início dos anos 2000 os polígonos 
entre 25 e 500 ha contribuíam com cerca de 50% da taxa anual de desmatamento, enquanto 
que os polígonos menores que 25 ha correspondiam a aproximadamente 30% e os polígonos 
maiores que 500 ha eram responsáveis pelos 20% restantes. 
Nos últimos anos, porém, esse padrão vem sofrendo alterações significativas, onde os 
polígonos maiores que 25 ha vem sendo reduzidos gradativamente ao passo que os menores 
que 25 ha vem se mantendo estáveis. Atualmente os polígonos menores que 25 ha represen-
tam mais de 60% do desmatamento que ocorre na Amazônia, enquanto os polígonos entre 
25 e 500 ha contribuem com cerca de 35% e os superiores a 500 ha são responsáveis por 


















Gráfico 4: Perfil do desmatamento na Amazônia Brasileira
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do INPE (2012)
No entanto, quando se analisa estes dados e conclui-se a maior participação percen-
tual dos pequenos desmatamentos contínuos, de maneira nenhuma se pode apontar que 
os desmatamentos estejam ocorrendo necessariamente dentro de propriedades menores, já 
que grandes propriedades podem realizar pequenos desmatamentos também, principalmen-
te quando desejam driblar a fiscalização. Ainda assim, os dados apontam uma tendência de 
aumento na dispersão do desmatamento (pulverização) e, consequentemente, no custo da 
fiscalização, que é limitado tanto por recursos humanos, quanto orçamentários.
Neste sentido, os assentamentos e o próprio INCRA tem um papel importante a cum-
prir, formulando políticas e testando experiências que possam reverter a necessidade de 
abertura de novas áreas de floresta. 
Esse debate junto ao INCRA chegou ao ápice em 2008, quando o próprio governo, 
através do Ministério do Meio Ambiente, fez uma comunicação oficial que incluiu o INCRA na 
lista dos maiores desmatadores da Amazônia7, acendendo o sinal de alerta sobre o modelo 
de assentamento que estava sendo construído no Brasil. 
Um dos primeiros estudos no Brasil que ficou conhecido por expor os problemas do 
desmatamento nas pequenas propriedades foi de Pacheco (2009), que analisa os dados do 
Censo Agropecuário de 1996 e por isso se utiliza de um recorte de análise diferente do que a 
Lei 11.326/ 2006 traz para agricultura familiar. 
O autor indica que existiam na Amazônia brasileira cerca de 730 mil propriedades 
menores que 100 hectares, ocupando uma área de 13,3 milhões de hectares e que es-
tas seriam  proporcionalmente mais desmatadas do que as médias e grandes, com uma 
7  A lista dos 100 maiores desmatadores da Amazônia, anunciada pelo então ministro do meio 
ambiente Carlos Minc em setembro de 2008, pode ser encontrada em: http://icv.institucional.ws/w/
library/100maioresdesmatadores.pdf
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média de 51% (10 a 100 ha) a 78% de sua área desmatada (até 10 ha), decrescendo 
conforme aumenta a área.
No entanto, as pequenas propriedades seriam responsáveis por apenas 15% da perda total 
de cobertura florestal. Do restante do desmatamento, 29% foi atribuído às propriedades de 100 
a 1000 ha, chamadas médias, e 56% àquelas maiores que 1000 ha, as grandes propriedades. 
Curioso é que o estudo de Brandao Jr. e Souza Jr. (2006) encontra a mesma porcen-
tagem de desmatamento dada por Pacheco (2009), porém especificamente para os assen-
tamentos e não para todas as áreas menores que 100 ha. O estudo em questão debruça-se 
sobre uma amostra de 350 projetos de assentamentos para fazer uma aproximação da reali-
dade de todo o universo de assentamentos. Os autores calcularam que os assentamentos na 
Amazônia detinham na época uma média de 49% de área desmatada, mas respondiam por 
15% do desmatamento total da região. 
Apesar de similaridades nos fatores gerais do desmatamento em florestas tropicais ao 
redor do mundo, que ao final resultam em exploração insustentável das florestas ou queima-
das, as causas do desmatamento são geralmente bastante locais (VOSTI et al., 2003), assim 
como suas soluções.
Neste contexto, é necessária uma atenção especial às diferentes opções para a formu-
lação de programas de redução de desmatamento, no seu sentido amplo, para que estes não 
se tornem simplesmente mais um fluxo financeiro que se perca no tempo, mas que consigam 
intervir positivamente no modelo de desenvolvimento local. 
Existe, portanto, a necessidade de se planejar diferentes ações para a redução do des-
matamento, que sejam específicos para a realidade de populações distintas. Moutinho et al 
(2011) e Borner et al (2009), quando descrevem as possibilidades de modelos e estruturas 
institucionais para o REDD no Brasil, concordam com a necessidade de se criar mecanismos 
diferenciados para, no mínimo, quatro diferentes categorias fundiárias:
     Extrativistas; 
     Indígenas; 
     Grandes e médios proprietários rurais; 
     Agricultores familiares. 
No caso da agricultura familiar, a principal dificuldade de analisá-la como um segmento 
único no Brasil é o grave problema da regularização fundiária. Ezzine-De-Blas et al (2010), 
reconhecendo o problema da falta de clareza na titulação das terras no Brasil, baseiam–se no 
estudo de Soares Filho (2006) para calcular que 67% das florestas ameaçadas não possuem 
sua situação fundiária clara. Do restante, 8% já são declaradas áreas de proteção integral, 
com os 25% restantes divididos entre Assentamentos (7%), Territórios Indígenas (9%) e Re-
servas Extrativistas (9%). Outro ponto é que mesmo que muitos dos assentamentos estejam 
em municípios e estados com IDH alto, as condições nos assentamentos em sua maioria 
é precária. Vários carecem de água, eletricidade, transporte, saúde, educação etc. Poucos 
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assentados têm condição de investir na melhoria do sistema produtivo ou em práticas menos 
danosas ao meio ambiente. Corte-e-queima continua sendo a técnica mais comum de produção 
e requer sempre novas áreas de floresta para abertura periódica (EZZINE-DE-BLAS et al, 2010). 
Segundo estes autores, se somarmos a ameaça de desmatamento no território dos assenta-
mentos (que decorre tanto da pressão externa de madeireiros e grandes produtores, quanto 
do método empregado para a produção agropecuária dos próprios assentados), à relativa 
estabilidade fundiária (se comparadas às demais áreas de agricultura familiar), e ao potencial 
de redução de pobreza com baixo investimento que existe nessas áreas, os assentamentos 
podem ser considerados prioritários para que se inicie uma política mais estruturada de redu-
ção do desmatamento no Brasil.
Mesmo que os assentamentos ainda tenham sérios problemas de regularização fundi-
ária, principalmente relacionados à documentação formal sobre a posse da terra, pelo menos 
estes possuem o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) como um 
órgão federal que se dedica integralmente a esse público, sem contar os órgãos estaduais de 
reforma agrária, que em alguns estados tem boa atuação. Todos os assentamentos do Brasil 
foram criados por Decreto e têm pelo menos uma área bem definida, o que facilita (e muito) 
o trabalho inicial de planejamento para o combate aos vetores do desmatamento, além de 
facilitar sistemas de monitoramento e controle. 
Esta discussão atual sobre a sustentabilidade de assentamentos, associado a uma pressão 
social, inclusive internacional, pela redução do desmatamento como forma de mitigação dos im-
pactos das mudanças climáticas, fez o INCRA repensar sua estratégia de atuação na Amazônia. 
2.4 ASSENTAMENTOS NA AMAZÔNIA LEGAL
Le Tourneau e Bursztyn (2010), analisando os assentamentos do Brasil, explicam que a atu-
al política de assentamentos, desde a época do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, priori-
za a abertura de novos assentamentos na Amazônia Legal, sendo ainda intensificada no governo 
do ex-presidente Lula, que abriu nesta região quase 64% do total de novos lotes do seu governo.
Segundo a base de dados do Sistema Informatizado de Projetos de Refor-
ma Agrária (SIPRA), do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (IN-
CRA), acessada em 08 de agosto de 2012, existem na Amazônia Legal (sem incluir 
as Unidades de Conservação) 2.404 assentamentos8, de 13 modalidades diferentes. 
O mapa abaixo apresenta estes assentamentos da Amazônia de maneira espacial:
8  Este número reconhece que nem todos os assentamentos existentes, que foram criados ou reconhecidos 
pelo INCRA, estão contemplados na base do SIPRA, já que muitos assentamentos estão registrados somente nas 
Superintendências Regionais (SRs).
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Mapa 2: Assentamentos na Amazônia Legal
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do SIPRA/INCRA (2012)
A título de organização da informação, o INCRA divide as diferentes modalidades de 
assentamentos em quatro grandes grupos9, que são:
- Assentamentos de Colonização (PIC, PAD, PAC, PAR e PC);
- Assentamentos Tradicionais (PA, PAQ, PCA, PE e PAM);
- Assentamentos Ambientalmente Diferenciados (PAE, PDS e PAF) e;
- Reconhecimento de Unidades de Conservação de Uso Sustentável, entre elas as 
RESEX, RDS, FLONA e FLOE10.
As análises deste estudo consideram as categorias indicadas acima, com exceção do 
reconhecimento de Unidades de Conservação, já que estas não estão organizadas no banco 
de dados do SIPRA/ INCRA.
Conforme já dito, o INCRA vem gradativamente reduzindo o peso dos assentamentos 
tradicionais na Amazônia, principalmente os Projetos de Assentamento (PAs). Apesar disso, 
estes ainda representam 81% da quantidade de assentamentos da Amazônia e 51% da área 
total, conforme indicam os gráficos abaixo:
9  Informação pessoal, Carlos Eduardo Sturm, Coordenador de Meio Ambiente do INCRA. 17/07/2012.
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Gráfico 5: Quantidade de Assentamentos na Amazônia Legal por Tipo
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do SIPRA/INCRA (2012)
Gráfico 6: Porcentagem de Área por Tipo de Assentamento na Amazônia









O que fica claro, portanto, é que mesmo se tratando especificamente de assentamen-
tos, faz-se necessário ainda um aprofundamento do tipo de assentamento que se está lidando 
ao se tratar de estratégias de redução de desmatamento em pequenas propriedades.
2.5 ASSENTAMENTOS NO ESTADO DO PARÁ
Neste cenário de mudança nos padrões de desmatamento e da necessidade de cons-
trução de novos paradigmas produtivos em busca da sustentabilidade, especialmente para os 
assentados, o estado do Pará é um dos mais importantes.
Dos 2.404 assentamentos contidos na base do SIPRA/ INCRA que se encontram na 
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Gráfico 7: Quantidade de Assentamentos por Estado da Amazônia Legal
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do SIPRA/INCRA (2012)
Este outro gráfico apresenta a área dos assentamentos da Amazônia (384.554 km2) e 
o número de famílias beneficiadas (452.265), também dividido por estados, mostrando clara-
mente a importância do estado do Pará nesses quesitos também:
Gráfico 8: Número de Famílias Assentadas e Área dos Assentamentos da Amazônia
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do SIPRA/INCRA (2012)
AC AM AP MA MT PA RO RR TO TotalGeral
Beneficiários 23.680 40.108 8.536 60.578 66.135 184.539 33.503 14.434 20.752 452.265














No estado do Pará, as modalidades que se destacam em termos de quantidade de as-
sentamentos são os Projetos de Assentamento (PA), considerados tradicionais, e duas moda-
lidades de assentamentos ambientalmente diferenciados, os Projetos Agroextrativistas (PAE) 
e os Projetos de Desenvolvimento Sustentável (PDS), conforme indica o gráfico abaixo:
Gráfico 9: Número de assentamentos por Modalidade no Pará
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do SIPRA/INCRA (2012)
Se considerarmos a tipologia de assentamentos do INCRA (Colonização, Tradicionais e 
Ambientalmente Diferenciados), o estado do Pará segue a tendência da Amazônia Legal, com 
predominância dos assentamentos tradicionais, conforme indica o gráfico abaixo:
Gráfico 10: Quantidade de Assentamentos por Tipo no Pará









Em termos de área, a tendência se repete. Dos 12.662.997,28 ha que representam os 
assentamentos no estado do Pará, a proporção maior continua com os Tradicionais, seguidos 









Gráfico 11: Porcentagem de Área por Tipo de Assentamento (PA)
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do SIPRA/INCRA (2012)
Quanto ao número de famílias beneficiadas, a proporção também segue a mesma tendên-
cia, com os PAs concentrando 103.677 do total de 184.539 (57%) das famílias assentadas no 
Pará que estavam registradas na base do SIPRA até agosto de 2012. A porcentagem de famílias 
residentes em cada um dos tipos de assentamentos do estado segue conforme o gráfico abaixo:
Gráfico 12: Porcentagem de Beneficiários por Tipo de Assentamento (PA)










Baseando-se nos dados de uso do solo de 2008 do TerraClass (INPE e EMBRAPA, 
2011), cujo shape das imagens pôde ser separado para cada assentamento da Amazônia 
Legal, chega-se a algumas conclusões interessantes em relação ao uso do solo dos assen-
tamentos do Pará.
De maneira geral, os assentamentos como um todo no estado do Pará tem 57% de 
floresta e 43% de outros usos do solo. A subdivisão da área considerada “não floresta” dos 
assentamentos do estado traz uma predominância forte de pastagens (24% do total). De 
acordo com a classificação de uso do solo do TerraClass, considerou-se pasto as categorias 
de pasto sujo, pasto limpo, regeneração com pastagem e pasto com solo exposto. As outras 
subdivisões referem-se à vegetação secundária (8%), agricultura anual (menos de 1% do to-
tal) e outros, onde estão incluídas as categorias de não identificado, não floresta, mosaico de 











Gráfico 13: Mosaico de Uso de Solo – Assentamentos Pará
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do INPE e Embrapa (2011)
Excluindo as áreas de floresta da conta e considerando, portanto, somente as áreas já 
abertas, a predominância das pastagens é ainda mais relevante, chegando a 59%, conforme 








Gráfico 14: Comparação de área de pasto e outros usos do solo, excluindo florestas, 
nos assentamentos do estado do Pará
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do INPE e Embrapa (2011)
Para a criação de estratégias voltadas à melhoria de renda dos assentados, ao mesmo 
tempo em que observemos a queda do desmatamento, a análise dos gráficos expostos acima 
deixa claro a necessidade de focarmos ainda nos assentamentos tradicionais, pelo menos no 
estado do Pará. Estes apresentam uma predominância no número de famílias beneficiárias 
(57% do total) e área (55% do total) e também apresentam as maiores porcentagens de áreas 
desmatadas (59%). 
2.6 TERRITÓRIO DA TRANSAMAZÔNICA E XINGU (TX), PARÁ, BRASIL
Dada a complexidade de análise territorial dos diferentes fatores sociais, culturais, histó-
ricos, ambientais e econômicos que compõem uma dada região ou estado, o presente estudo 
optou por centrar sua análise nos assentamentos da Transamazônica e Xingu (TX), definido 
como Território da Cidadania pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). Este Terri-
tório abrange uma área de cerca de 2,5 milhões de hectares e é composto por dez municí-
pios: Altamira, Anapu, Brasil Novo, Medicilândia, Pacajá, Placas, Porto de Moz, Senador José 
Porfírio, Uruará e Vitória do Xingu (BRASIL, 2011), que estão localizados no Pará conforme 
mostra o mapa abaixo: 
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Mapa 3: Assentamentos na região da Transamazônica e Xingu, Estado do Pará
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do SIPRA/INCRA (2012)
A população total deste território é de cerca de 331.770 habitantes, dos quais 151.941, 
ou 46%, vive na área rural (IBGE, 2011). 
A escolha dessa região como foco de análise do projeto é emblemática. Marcada pela 
Rodovia Transamazônica (BR 230), que foi inaugurada em 1972, esta via tem cerca de 
4.000 km de extensão e corta os estados brasileiros do Piauí, Maranhão, Pará e Amazonas 
na direção Leste-Oeste.
Segundo a Fundação Viver, Produzir e Preservar (FVPP)11, a história da Transamazô-
nica seguiu a lógica dos projetos governamentais para a Amazônia da década de 1970, que 
visava a ocupação do território como forma de garantir a soberania nacional. 
Logo que os governantes perceberam que a Amazônia era um vasto campo para 
a expansão agrícola e estava sendo subutilizado, iniciou-se o processo de integração à 
economia nacional. Ao mesmo tempo em que se iniciaram as grandes obras, como a cons-
trução das rodovias Belém-Brasília, Cuiabá-Santarém e Cuiabá-Porto Velho, foram sendo 
implantados ao redor destes eixos rodoviários os projetos de assentamentos de pequenos 
produtores, que funcionavam como válvula de escape da tensão fundiária que se agravava 
no Sul, Sudeste e Nordeste do país.  
No caso da Rodovia Transamazônica não foi diferente. Houve um amplo projeto de 
colonização iniciado pelo Governo Médici, no auge da ditadura militar brasileira, que trouxe 
11  Organização não governamental que surgiu do Movimento pela Sobrevivência da Transamazônica e 
Xingu (MPST) e representa os agricultores familiares e assentados locais.
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pessoas de todo o país, principalmente do Nordeste, visando terras para desenvolver ativida-
des agrícolas e pecuárias (FVPP, 2006).
O período de euforia por conta dos investimentos do Governo Federal na região do 
entorno da rodovia foi muito curto, encerrando-se já no fim da década de 1970. As famílias 
de agricultores que chegavam, buscavam adaptar-se às adversidades da agricultura em uma 
região de florestas tropicais. Enquanto isso, as condições de infraestrutura e serviços essen-
ciais continuavam precárias. A população, no início, aumentava com a migração espontânea, 
motivada pela propaganda de assentamentos do INCRA e pela possibilidade de obter terras 
na Amazônia. No entanto, em 1975, em torno de 40% das famílias de colonos assentadas já 
haviam abandonado o projeto e regressado aos locais de origem (FVPP, 2002). 
Nessas condições, o movimento social na Transamazônica surge primordialmente para 
organizar as demandas dos colonos, que enfrentavam condições de isolamento, ausência do 
Estado e a falência da agricultura familiar nos moldes que vinha sendo praticada (FVPP, 2006).
Segundo a Fundação Viver, Produzir e Preservar (FVPP, 2006) as fases de luta do 
movimento social iniciam-se em 1972 com o envolvimento da Igreja, através das comunida-
des eclesiais de base. 
A partir do final da década de 1980 até o fim da década de 1990, veio um período de 
regionalização das ações do movimento social, com maior embasamento técnico das de-
núncias que o movimento estava fazendo, trazendo uma ampliação da visibilidade em âm-
bito nacional e com consequente aumento do diálogo com as diferentes esferas de governo. 
Esta fase, chamada pela FVPP (2006) de “experimentação”, parte para uma discussão real 
das alternativas de produção para um desenvolvimento diferenciado. 
2.6.1  Proambiente
Em 1999, a Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Pará (FETA-
GRI) da Transamazônica apresentou um projeto piloto para o estabelecimento de roças sem 
uso do fogo (projeto Roça sem Queimar), que veio a formar as bases para o Programa de 
Desenvolvimento Socioambiental da Produção Familiar Rural (ProAmbiente). Em 2004, em 
resposta à grande demanda dos movimentos sociais e organizações da sociedade civil, o 
ProAmbiente deixa de ser apenas uma iniciativa da sociedade civil e, encampado pelo Mi-
nistério do Meio Ambiente, torna-se um programa federal inserido no Plano Plurianual (PPA) 
2004/2007, sob a gestão da Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável 
(SDS) (MATTOS, 2010), em fase experimental na Amazônia.
O programa tinha como pilares a adoção de novas tecnologias de produção e mudanças 
nas políticas de crédito e de assistência técnica. Além disso, o projeto previa a remuneração 
por serviços ambientais mantidos por produtores que adotassem sistemas sustentáveis de 
produção (CROMBERG, 2012)
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A concepção do Programa Proambiente envolve os seguintes eixos (MEDEIROS 
et al., 2007):
•    Pagamento por serviços ambientais;
•    Controle social e gestão participativa; 
•    Ordenamento territorial por meio da formação de pólos; 
•    Fortalecimento de organizações sociais existentes no pólo; 
•    Assessoria técnica e extensão rural qualificada; 
•    Crédito rural diferenciado e regionalizado; 
•    Elaboração participativa do Plano de Desenvolvimento Sustentável do Pólo; 
•    Elaboração dos Planos de Utilização das Unidades de Produção; 
•    Certificação Participativa e Remuneração de Serviços Ambientais prestados à socie-
dade como um todo. 
De maneira geral, o objetivo do Programa era fazer com que o espaço rural amazônico 
adquirisse um novo papel perante a sociedade, valorizando o caráter multifuncional de produ-
ção com conservação do meio ambiente (FVPP, 2002).
Segundo relatório de avaliação do Proambiente produzido pelo Ministério do Meio Am-
biente (BRASIL, 2004), o Programa conseguiu envolver onze Pólos de famílias nos nove 
estados da Amazônia, com 3.700 famílias diretamente envolvidas e 2.000 famílias adotando 
alternativas produtivas e/ou de conservação. 
Outro relatório do MMA, de 2008 (NETO, 2008), indica que o Proambiente teve um su-
cesso apenas relativo pois o próprio governo não priorizou o Programa. Alguns pontos que 
merecem destaque do relatório são: não existia uma forma de monitoramento dos pólos sobre 
o cumprimento de metas; não se trabalhou na escala da paisagem e sim em propriedades iso-
ladas; o número de técnicos que prestavam assistência às famílias era reduzido; houve uma 
dificuldade em construir uma visão integrada da propriedade; houve problemas na formação 
dos técnicos; falta de insumos e recursos; dificuldades das famílias tanto na questão fundiária 
(título da terra) como na obtenção de crédito; não houve integração de políticas públicas com 
o ProAmbiente; e, por último, não havia base legal nem um fundo que garantisse o pagamento 
dos serviços ambientais, um dos pilares do Programa.
Mesmo não tendo se consolidado como política pública, a avaliação do relatório é que 
a experiência vivenciada pelos agricultores familiares da região da Transamazônica e Xingu 
foi a mais exitosa de todos os pólos, o que favorece, até hoje, a aceitação de ações voltadas 
à sustentabilidade na região.
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2.6.2 Assentamentos de Reforma Agrária do Território da Transamazônica e Xingu
Segundo os dados do SIPRA/ INCRA (2012), nos 10 municípios que formam o Ter-
ritório TX, existem 62 assentamentos de reforma agrária, que estão localizados conforme 
mostra o mapa abaixo:
Mapa 4: Detalhe dos assentamentos do TX
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do SIPRA/INCRA (2012)
Nestes assentamentos, vivem 21.301 famílias, em uma área de 25.143 km2, conforme 
indica o gráfico abaixo:
Gráfico 15: Área e Famílias Beneficiadas - Assentamentos (TX)
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do SIPRA/INCRA (2012)
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Estes 62 assentamentos estão divididos em três modalidades distintas: Projeto de De-
senvolvimento Sustentável (PDS); Projeto de Assentamento Conjunto (PAC); e Projetos de 
Assentamento Federal (PA). Como cada uma destas modalidades de assentamento está in-
serida em um tipo de assentamento, sendo o PDS do tipo Ambientalmente Diferenciado, o 
PAC de Colonização e o PA do tipo Tradicional, a análise dos tipos, neste caso, coincide com 
a análise das modalidades. A área e o número de famílias beneficiadas de cada tipo de assen-
tamento da região seguem conforme o gráfico abaixo: 
Gráfico 16: Área e Famílias Beneficiadas por Tipos de Assentamento (TX)
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do SIPRA/INCRA (2012)
Mesmo sendo um território de tamanho consideravelmente grande (aproximadamente 
25 mil km2 de assentamentos), é possível estabelecer uma aproximação de características 
nos assentamentos da região, que permite a análise sugerida neste estudo. 
Assim, as credenciais dos agricultores familiares e assentados da região da Transama-
zônica e Xingu (TX) são enormes. A região possui bom número de assentamentos de reforma 
agrária criados principalmente desde a década de 1970, detém boa parte de sua população 
com raízes na agricultura familiar, conta com um movimento social forte e possui ações vol-
tadas à sustentabilidade (mesmo que essa característica, na prática, ainda seja bastante 
embrionária). Além disso, a região vive hoje um período de euforia, desafios e incertezas 
por conta da construção da hidrelétrica de Belo Monte, que já está movimentando a região 
e trazendo uma série de elementos novos para o debate do modelo de agricultura familiar e 
assentamentos para a Amazônia e para o Brasil.
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2.6.3 Assentamentos considerados na análise
O presente projeto concentra suas análises nos assentamentos de reforma agrária da 
região Transamazônica e Xingu, onde existem três tipos de assentamentos: os Ambiental-
mente Diferenciados; os de Colonização; e os Tradicionais. 
A tabela abaixo apresenta o uso do solo relativo a cada um dos tipos de assentamentos 
(Ambientalmente Diferenciados, Colonização e Tradicionais) da região TX, com base nos da-
dos do TerraClass (INPE e EMBRAPA, 2011):
 
Tabela 1: Uso do solo (ha) dos diferentes tipos da assentamentos na região TX










Tradicional 754.414                142.256         256                         50.175                       147.730                     
Colonização 135.195                5.855              245                         2.474                         779                             
Amb. Diferenciados 1.194.534             37.387           ‐                          10.419                       15.896                       
Total 2.084.143             185.498         501                         63.068                       164.405                     
Importante notar que a área relativa à agricultura anual nos assentamentos Ambien-
talmente Diferenciados é nula e bastante inexpressiva, em termos de porcentagem, nos 
demais tipos de assentamentos. Existe também uma grande quantidade de floresta nos três 
tipos de assentamentos da região, com especial atenção para os Ambientalmente Diferen-
ciados e os de Colonização, com mais de 90% de sua área dominada por florestas. Mesmo 
os Assentamentos Tradicionais detém alta quantidade de florestas, com números beirando 
os 70% de sua área total.
Pela análise da tabela acima, fica claro que, fora a floresta, em todos os tipos de assen-
tamentos apresentados, é o pasto o uso do solo que predomina e também por isso a impor-
tância de trabalhar na intensificação produtiva desta atividade econômica. 
Analisando, porém, cada tipo de assentamento separadamente, os assentamentos Am-
bientalmente Diferenciados foram criados para serem desenvolvidos em uma lógica diferen-
ciada, com valorização efetiva do uso sustentável da floresta, que devem incentivar priorita-
riamente atividades como manejo sustentável de produtos madeireiros e não madeireiros e 
por isso serão excluídos da análise de investimentos para melhorias nos sistemas pecuários.
O gráfico abaixo apresenta a porcentagem de área dos diferentes tipos de assentamen-
tos encontrados na região TX:
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Gráfico 17: Área dos Assentamentos por Tipo no Território da Transamazônica e Xingu
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do SIPRA/INCRA (2012)
Assim, o presente projeto está considerando como áreas aptas a receber incentivos 
para intensificação da atividade pecuária somente 50% da área dos assentamentos da região 
TX, representados pelos Assentamentos de Colonização e os Assentamentos Tradicionais, o 
equivalente a 12.491 hectares.
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3 PECUÁRIA NA AMAZÔNIA
Este capítulo tem o objetivo de apresentar um panorama da atividade pecuária na Ama-
zônia. Assim, inicia analisando o crescimento do setor de produção bovina na região, indican-
do tendências de crescimento para o futuro, além de estudos que tratam da correlação do 
desmatamento com a pecuária. A primeira parte do capítulo explica as razões para a pecuária 
existir com tanta intensidade na Amazônia. Já a segunda parte traz a discussão sobre os 
efeitos que investimentos em intensificação da pecuária teriam em relação ao desmatamento 
da Amazônia. Por último, o presente capítulo traz um panorama das técnicas de melhorias de 
sistemas de criação de bovinos que atualmente estão em uso, especialmente na Amazônia.
3.1 DETERMINANTES DA EXPANSÃO DA PECUÁRIA NA AMAZÔNIA
Quando se analisam os números sobre produção pecuária no Brasil, estes vêm apre-
sentando crescimento pronunciado ao longo do tempo. Adotando a Pesquisa Pecuária Mu-
nicipal (PPM) como o número mais confiável, porque, segundo Valentim e Andrade (2009) 
estas estimativas se baseiam nos cadastros dos institutos de defesa animal dos estados, 
referentes à vacinação dos rebanhos contra a febre aftosa realizados duas vezes ao ano, 
em conjunto com avaliações de técnicos do IBGE e da extensão estadual, o rebanho bovino 
brasileiro passou de 102 milhões de cabeças, em 1975, para quase 213 milhões em 2011 
(IBGE, 2012), o que representa um vertiginoso crescimento de mais de 100% em pouco 
mais de 30 anos. A quantidade de bovinos é tão alta que supera em números as cerca de 
187 milhões de pessoas que vivem no país (IBGE, 2009).
Essas marcas fazem do Brasil o segundo maior rebanho bovino do mundo, atrás ape-
nas da Índia, que tem um rebanho considerado sagrado e portanto não comercial, e na frente 
de EUA, União Europeia, China e Austrália (IBGE, 2012).
A participação dos estados que compõe a Amazônia Legal (Acre, Amapá, Amazonas, 
Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e Maranhão12) nesse efetivo bovino foi a 
que teve crescimento mais expressivo, passando de 6,8% do total de cabeças no Brasil, em 
1975, para 37,5% em 2011, atingindo praticamente 80 milhões de cabeças (IBGE, 2012).
Não é à toa, portanto, que da área original de floresta da Amazônia Legal, o total de desma-
tamento13 que já ocorreu foi de pouco mais de 741 mil km2 até o final de 2011 (PRODES, 2012). 
O estudo TerraClass (INPE e EMBRAPA, 2011) qualificou este desmatamento, até o ano 
de 2008, e descobriu que 62,2% do total correspondem a diferentes tipos de pastagens. Es-
ses 447 mil km2 de áreas de pastagens estão divididos nas categorias de pasto limpo, pasto 
12 O estado do Maranhão é considerado Amazônia brasileira somente a oeste do meridiano de 44º. Como 
a PPM não considera esta divisão para determinar o número de cabeças de cada estado, este trabalho conside-
ra o rebanho bovino do Maranhão como parte do total da Amazônia Legal brasileira.
13 O PRODES considera desmatamento somente o corte raso de floresta, o que exclui a degradação 
florestal da conta do desmatamento.
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sujo, regeneração com pastos e pasto com solo exposto. 
Estamos falando, portanto, de uma área de pasto existente na Amazônia Legal corres-
pondente a cinco vezes a superfície de Portugal14 ou o equivalente ao território da Espanha15.
Há, portanto, uma enorme diferença entre a quantidade desmatada relacionada a pastagens 
(447 mil km2), os 35 mil km2 associados à culturas anuais, incluindo a soja, e os 151 mil km2 
atribuídos pelo estudo à vegetação secundária, que são os principais usos do solo em áreas 
já desmatadas na região (INPE e EMBRAPA, 2011).
Esta tendência de aumento da pecuária bovina na Amazônia e no restante do Brasil tem 
sua razão de ser. A atual projeção da ONU é de que sejamos 9,3 bilhões de pessoas na Terra 
em 2050. Além do aumento populacional bruto, a renda média da população mundial, princi-
palmente dos chamados países em desenvolvimento, tem crescido em ritmo ainda maior, o 
que aumenta o poder de consumo da população. 
Abramovay (2012) explica que durante o século XX a população mundial quadruplicou, en-
quanto o PIB global multiplicou 20 vezes. O mesmo autor explica que a expansão da riqueza no 
mundo foi acompanhada por uma queda de 50% no índice que mede os preços das commodities. 
No entanto, durante a primeira década do século XXI, esta tendência de queda se reverteu e se 
situou em um nível 50% superior ao que marcou seu comportamento desde os anos 1980. 
Esse aumento no preço das commodities tem dois impactos diretos. O primeiro social, 
na renda das famílias, que passam a gastar mais com a alimentação, item básico e insubsti-
tuível para as pessoas. O segundo impacto é no meio ambiente, pois o aumento dos preços 
das commodities faz aumentar o custo de oportunidade da terra, já que se torna vantajoso 
economicamente dedicar-se a atividades agropecuárias produtivas, em detrimento da manu-
tenção da desvalorizada floresta. 
Assim, alguns estudos tentam prever o aumento do rebanho nacional. Dias Filho (2011) 
projeta para os próximos 10 anos aumentos de 2,15% nas taxas anuais de crescimento da 
produção de carne brasileira. Gouvello et al (2010) esperam um crescimento de 7% (16,8 
milhões de hectares) no total de terras alocadas no Brasil para agropecuária de 2006 a 2030. 
O crescimento esperado de rebanho na Amazônia seria bem maior, da ordem de 44% nesse 
período. Já o Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2012) projetou um 
crescimento da produção bovina no Brasil na ordem de 2,1% ao ano no período entre 2011/12 e 
2021/22, o que representa uma variação total de 32,3%. No capítulo 4, é apresentada a taxa es-
perada de crescimento do rebanho bovino para os assentamentos da Transamazônica e Xingu.
Por seu baixo custo, a criação de bovinos a pasto é, tradicionalmente, a atividade mais 
utilizada na ocupação de áreas de fronteira agrícola no Brasil. É também a forma menos one-
rosa e mais eficiente de garantir a posse da terra (DIAS FILHO, 2011). 
14  Instituto Nacional de Estatística de Portugal: http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicad
ores&userLoadSave=Load&userTableOrder=7259&tipoSeleccao=1&contexto=pq&selTab=tab1&submitLoad=true
15  Instituto Geográfico Nacional de España: http://www.ign.es/ign/layoutIn/faqcgg.do
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Valentim e Andrade (2009) explicam que a região Norte, em relação às demais regiões 
do Brasil, apresenta condições climáticas mais favoráveis à produtividade das pastagens, por 
conta da abundancia de chuvas e temperaturas elevadas o ano todo.
Chomitz e Thomas (2000) complementam o raciocínio calculando que uma precipitação 
média entre 1.800 e 2.200 mm/ano, números corriqueiros para grande parte da Amazônia, 
são condições “ótimas” para a produção de capim para pecuária. No entanto, precipitações 
acima de 2.800 mm/ano, que também ocorre em parte da região amazônico, é prejudicial ao 
desenvolvimento de pastagens.
Margulis (2003, p.43) faz uma análise aprofundada das causas do desmatamento na 
Amazônia brasileira. Entre as possíveis razões, as mais importantes se relacionam àquelas 
que levam a um agente privado desmatar para produzir. Dentre estas, o autor destaca a es-
peculação da terra, a produção agrícola, a extração madeireira e, principalmente, a pecuária:
Para os grileiros e especuladores que invadem uma terra devoluta, (pri-
meiramente “domesticando-a” e depois revendendo-a), o preço que aceitarão 
pela venda deverá ser maior ou igual aos custos marginais de suas atividades 
medidos por hectare. Mesmo para estes agentes (os da fronteira especulativa), 
a decisão de desmatar e preparar o terreno depende da certeza que têm de 
que seus custos serão sempre menores que a disposição a pagar dos pecua-
ristas compradores. Ou seja, que a produtividade da terra será sempre maior 
que os custos de suas atividades. O casamento de interesses é evidente, mas 
a viabilidade do processo depende, fundamentalmente, da disposição a pagar 
dos pecuaristas em algum momento. É a lucratividade da pecuária que sina-
liza, tanto para os agentes iniciais quanto para os próprios pecuaristas, que o 
desmatamento e a conversão das florestas em pastagens é rentável. 
Rivero et al (2009) também analisam a evolução das causas imediatas do desmata-
mento da Amazônia brasileira, levando em consideração os dados de desmatamento do 
PRODES de 2000 a 2006, o numero de cabeças bovinas e os dados de culturas perenes e 
anuais de 782 municípios da região. Segundo os autores, a pecuária bovina é a atividade 
mais fortemente correlacionada com o desmatamento, com coeficiente de correlação de 
0,73 (em gradiente que varia de zero a um) entre número de cabeças de gado (IBGE) e 
desmatamento (PRODES). A soja, com a segunda maior correlação, apresenta coeficiente 
de apenas 0,10. Além disso, a soja tem presença maior em médias e grandes propriedades, 
enquanto a pecuária tem presença quase garantida em todos os tamanhos de propriedade, 
sendo o principal uso do solo associado também às pequenas propriedades. 
Margulis (2003) elenca algumas das várias causas para a pecuária existir com tanta 
intensidade em território nacional, especialmente na Amazônia:
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     O gado é uma óbvia forma de garantir a posse da terra, o que é uma prioridade ab-
soluta na fronteira; 
     O risco da atividade pecuária é baixíssimo; 
    Em relação à agricultura, a pecuária demanda menores investimentos iniciais e apre-
senta retornos num período muito menor; 
    O gado é uma forma de capital líquido, facilmente transacionável e de transporte fácil;
    A atividade tem baixíssima demanda por mão-de-obra; 
    A pecuária é ótima para tapear todo tipo de fiscalização (ao contrário da terra plantada); 
    No caso dos pequenos produtores, além da carne, há benefícios indiretos, como 
outros produtos animais (couro, leite etc), a tração animal, a adubação, além da venda da 
madeira, que vale também para os grandes; 
    No caso dos grandes proprietários, existe o poder político e cultural de ser um grande 
latifundiário/fazendeiro.
Piketty et al (2005) chegaram a 25 fatores que intervém na decisão dos produtores fa-
miliares de optar pela pecuária na Amazônia. Dos fatores que indicaram uma frequência alta, 
com mais de 75% dos entrevistados apontando para a mesma resposta, estão:
    Tradição agropecuária e experiência anterior na pecuária.
No caso dos agricultores familiares, muitos dos produtores já haviam trabalhado em 
fazendas de pecuária antes de conseguir o lote;
    Retorno seguro e rápido, boa poupança e liquidez, apesar de reconhecidamente não 
ser a atividade mais lucrativa. 
A existência de mercados não significa que a pecuária seja muito rentável. No entanto, 
o que importa para os produtores, principalmente os familiares, é a segurança, pois a pecuária 
permite um retorno rápido e seguro, apesar de reduzido. Mesmo quando a venda não se efetiva 
imediatamente, o produtor pode manter o animal praticamente sem custos adicionais e perdas. A 
renda satisfatória do leite serve igualmente para a escolha da pecuária por agricultores familiares;
    Mercados para os produtos da pecuária.
 Existem mercados bons para carne e leite, reforçado pela ausência de mercados segu-
ros dos produtos agrícolas, especialmente nas zonas de difícil acesso. Além disso, a agricultu-
ra possui grande flutuação de preços e riscos sanitários maiores do que o gado. A carne ainda 
tem o imperativo de possuir uma demanda garantida pelos mercados locais, dos pequenos 
municípios, mas também dos mercados regionais, das maiores cidades amazônicas;
    Boas condições agroecológicas.
A Amazônia possui clima perfeito para a produção bovina, seja de carne ou leite. Os riscos 
de desastres ambientais também são maiores para a agricultura, pois o gado é mais resistente;
    Acesso à tecnologia para produção da pecuária bovina. 
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A experiência e a tradição dos atores no trabalho com a pecuária, a facilidade da ado-
ção das técnicas extensivas de produção e a generalização da pecuária nas várias frentes de 
colonização, fazem com que o acesso à tecnologia seja mais fácil;
Gomes et al (2012), através de dois estudos de caso, mostram a tendência relativamen-
te novas de pecuarização que vem ocorrendo entre os extrativistas e os agricultores familia-
res, grupos sociais distintos e com pouca tradição na atividade pecuária. 
Além das causas já expostas acima, Gomes et al (2012) completam os motivos da ex-
pansão do rebanho bovino com os seguintes itens:
    Na pecuária o preço da carne é estável;
    A venda de carne e leite, além do animal em pé, é segura e possui fácil liquidez;
    Os pastos são menos sujeito a pragas do que áreas agrícolas;
    A pecuária demanda menos trabalho e mão de obra; e
   As cadeias de mercado são mais definidas e com mais possibilidade (cria, recria, en-
gorda, couro, carne e leite). 
O quadro abaixo resume as razões apresentadas pelos autores da pecuária acontecer 
de maneira tão disseminada na Amazônia:
Quadro 1: Causas da Expansão Pecuária na Amazônia
Fonte: Adaptado de Margulis (2003); Piketty et al (2005) e Gomes et al (2005)
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3.2 COMO O AVANÇO NA TECNOLOGIA E A INTENSIFICAÇÃO DA PECUÁRIA 
BOVINA AFETAM O DESMATAMENTO?
Juntamente com a expansão da área de pastagens na Amazônia, a também crescen-
te pressão pela redução do desmatamento está acarretando em maior dificuldade para se 
conseguir terra barata e excedente para simples abertura e produção. A Amazônia vive atual-
mente o paradoxo de ser a maior floresta tropical do planeta, ao mesmo tempo em que é uma 
região propícia para o desenvolvimento de importantes atividades econômicas.
A pergunta que sai desta aparente queda de braço é: o investimento em um novo modelo 
de produção pecuária, mais intensificado, pode ser agente de redução do desmatamento? Ou, 
ao contrário, será agente de mais desmatamento? 
Existe uma importante discussão acadêmica sobre o papel que a intensificação da ativi-
dade pecuária pode ter na redução ou não do desmatamento. Os pontos de vista antagônicos 
podem ser resumidos em:
3.2.1 A intensificação da pecuária só aumenta o desmatamento
Amazonas (2013, p.14) explica que a utilização de qualquer tecnologia maximizadora 
de eficiência de recursos naturais por unidade mas que ao mesmo tempo aumente o uso dos 
recursos como um todo é conhecida como “efeito rebote”, ou mais especificamente na litera-
tura econômica, como “Paradoxo de Jevons”: 
Stanley Jevons, em 1865, em sua obra “O Problema do Carvão”, 
descreve a situação paradoxal observada no caso do uso do carvão 
pelas máquinas a vapor, em que o aumento de eficiência e produtivi-
dade obtidas pelas novas máquinas, permitindo a mesma produção 
poder ser realizada com menor consumo de carvão, todavia fizeram 
aumentar ainda mais a quantidade total de carvão consumido no país. 
Segundo Jevon, “é um completo engano supor que um uso mais efi-
ciente dos combustíveis implicará numa redução do seu consumo. A 
verdade é precisamente o oposto”.  Isso porque “se a quantidade de 
carvão usada em um alto-forno for reduzida, em termos da produção, 
os lucros da atividade crescerão, novo capital será atraído, o preço do 
ferro-gusa irá cair, mas a demanda aumentará. E no final o maior nú-
mero de altos-fornos anulará as economias no consumo conseguidas 
por cada unidade individual”.
A ideia se aplica potencialmente a todo processo de aumento de eficiência no uso de 
recursos energéticos ou matérias primas.
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Os autores que defendem a tese de que a intensificação produtiva pode aumentar o 
desmatamento levam em conta essa teoria, onde o aumento do lucro por unidade de área 
torna o desmatamento de novas áreas economicamente mais atrativo, aumentando os incen-
tivos para os fazendeiros abrirem mais área e produzirem mais.
Citando uma das expoentes vozes desta tendência de pensamento, Fearnside (2002) 
discute qual o papel que a intensificação da atividade pecuária pode ter na redução do des-
matamento na Amazônia e no pantanal. O autor é taxativo ao negar que a intensificação da 
atividade produtiva, em especial a pecuária, pode ser a resposta para a redução do desma-
tamento. Seu argumento principal é que fazendeiros que lucram com a intensificação bem 
sucedida jamais diminuirão seu ímpeto por mais desmatamento, concluindo que quando as 
pessoas ganham dinheiro em uma determinada atividade, a resposta é ampliar a atividade em 
lugar de limitá-la. Se a intensificação da pecuária fosse um sucesso, então, além dos fazen-
deiros individuais aumentarem a fração das suas terras dedicadas ao sistema, investidores 
adicionais viriam à região para tirar proveito da oportunidade. Na opinião de Fearnside, por-
tanto, fatores como a especulação da terra e a insegurança de posse da terra podem anular 
os efeitos esperados de subsidiar a intensificação das pastagens.
Kaimowitz e Angelsen (2008) reconhecem que, na teoria, a intensificação pode di-
minuir o desmatamento, mas seus argumentos corroboram a tese de que a intensificação 
da pecuária, ao contrário, trará consequências graves às florestas. Concluem que devido 
a maior lucratividade das áreas abertas, se não houver políticas diretamente relacionadas 
com a redução do desmatamento, a intensificação terá efeito inverso ao desejado, provo-
cando um aumento no desmatamento.
3.2.2 A intensificação da pecuária é neutra em relação ao aumento ou diminuição do 
desmatamento
White et al (1999) abrem um precedente de análise interessante. Em artigo que analisa 
a influência da intensificação da pecuária sobre áreas de florestas tropicais na Costa Rica, 
Peru e Colômbia, indicam que normalmente a literatura sobre o tema discute uma relação 
positiva ou negativa da intensificação da pecuária com o desmatamento. Os autores propõe 
uma terceira visão, a de que não existe necessariamente uma relação causal entre os temas. 
Sugerem que talvez a intensificação da pecuária tenha menos influência do que parece sobre 
o desmatamento, sendo a especulação da terra o grande fator causador. Ainda na opinião dos 
autores, novas tecnologias de pastagem talvez sejam muito caras e inacessíveis para produto-
res que vivem próximos a florestas, o que faz com que não tenham influência sobre a redução 
do desmatamento nessas áreas. A hipótese é que a escassez de florestas é um pré-requisito 
para intensificação e esta só será realidade se for mais barata que a criação extensiva de gado.
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3.2.3 A intensificação da pecuária reduz o desmatamento
Os autores que partilham desta linha de pensamento têm em comum o pressuposto de 
que existem sérias limitações tecnológicas que fazem com que, com o passar do tempo, os 
produtores tenham que abandonar suas terras e abrir novas áreas para produção. A intensifi-
cação da pecuária evitaria este movimento. 
Serrão e Homma (1993) argumentam que logo depois do desmatamento e após o es-
tabelecimento da pastagem, em decorrência do incremento da fertilidade do solo pela in-
corporação das cinzas provenientes da queima da floresta, esta apresenta bons níveis de 
produtividade, com densidade bovina de até 2 cabeças/ha situação que perdura durante os 
3 a 5 primeiros anos. Depois, a fertilidade do solo vai acabando e as pragas vão invadindo, 
em decorrência da incapacidade da gramínea forrageira de sustentar bons resultados em 
níveis baixos de fertilidade. Em 10 anos, a densidade cai para apenas 0,3 cabeças/ha. Este 
processo culmina com a inviabilidade econômica da pastagem. Para reverter este processo, 
os autores indicam explicitamente a necessidade da intensificação da pecuária, ou senão o 
desmatamento de novas áreas se torna inevitável.
Gouvello et al (2010) indicam que, pelo perfil das emissões brasileiras, baseadas em 
atividades agrícolas e pecuárias, as duas maiores opções de mitigação e remoção de carbo-
no para o Brasil são reduzir o desmatamento e restaurar florestas. A melhoria da atividade 
pecuária sozinha poderia fazer com que o desmatamento reduzisse em 70%. Esse aumento 
de produtividade traria uma redução substancial na necessidade de terra para pecuária, libe-
rando terra para outras atividades agrícolas, gerando também um efeito indireto importante 
na redução do desmatamento.
Segundo as contas dos autores, a demanda por terra no cenário de baixo carbono para 
o Brasil passa ser de 138 mi ha em 2030, comparado a 207 mi ha no cenário de referência. 
Esta diferença de 69 milhões de hectares seria suficiente para absorver a demanda por terra 
adicional para expansão de todas as atividades agrícolas e para o reflorestamento.
Valentim e Andrade (2009) explicam que enquanto o rebanho nacional aumentou 102% 
em 30 anos (1975 - 2005), a região Norte aumentou seu efetivo bovino em 1.683% no perío-
do. Ao mesmo tempo, a área total de pastagens no Brasil aumentou apenas 4% entre 1975 
e 2006, passando de 166 para 172 milhões de hectares. Enquanto isso, a Região Norte teve 
crescimento de 518% em sua área de pastagens entre 1975 e 2006 e culpam especialmente 
a pecuária de baixa rentabilidade por esse processo.
Dias Filho (2011) calculou que o espaço para melhoria no sistema de produção de gado 
a pasto é enorme, já que aproximadamente 70 milhões de hectares entre as regiões Centro-
-Oeste e Norte estariam degradados ou em processo de degradação. São áreas improdutivas 
ou com muito baixa produtividade, que no Brasil estão intimamente ligadas ao desmatamento. 
Historicamente, foi exatamente a abundância do recurso terra que fez com que caísse muito a 
necessidade de tecnologia na atividade pecuária, já que o aumento da produção foi alcançado 
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simplesmente pela expansão da fronteira agrícola explica Dias Filho (2011). Assim, o objetivo 
central da pecuária nessas regiões deve ser produzir maior quantidade em menores áreas, 
com os sistemas de produção centrados na eficiência e na alta produtividade.
Barreto e Silva (2013) debatem a relação entre aumento da produção e desmatamento 
na Amazônia. Os autores iniciam a discussão analisando o fato da relação entre o valor da 
produção agropecuária e a taxa de desmatamento ter sido contraditória recentemente. Entre 
1999 e 2006 o valor da produção agropecuária foi correlacionado com as taxas de desma-
tamento, ou seja, quanto mais o desmatamento crescia, maior também era o crescimento 
econômico agropecuário da região. Porém, entre 2007 e 2010, o valor da produção cresceu, 
enquanto o desmatamento caiu. O que explica o descolamento da direção destes números 
é o que move a pesquisa. O foco da análise dos autores é na pecuária, pois sua produtivida-
de está bem abaixo do potencial, com média de 80 kg de carne por hectare por ano e com 
potencial de 300 kg por hectare por ano, além dos pastos ocuparem a grande maioria das 
áreas desmatadas. Argumentam que o fator crítico para aumentar a produção sem desmatar 
é aumentar a produtividade das áreas agropecuárias. 
Além disso, as principais atividades agrícolas cultivadas no Brasil (cana-de-açúcar, eu-
calipto e soja, por exemplo) já exibem altos níveis de produtividade se comparadas a outros 
países, o que torna mais difícil e mais cara as oportunidades de aumento do nível de intensi-
ficação que possa absorver a demanda adicional por produtos. Por outro lado, a criação de 
gado de corte, com seu pequeno índice de produtividade por área, permite que com um baixo 
custo marginal se aumente consideravelmente a produtividade por hectare. 
Pelos argumentos expostos acima, o presente projeto assume como premissa que, de 
todas as atividades agropecuárias economicamente importantes na Amazônia, a pecuária é 
a que terá o papel mais decisivo na redução do desmatamento e que sua intensificação é a 
chave para atingir este objetivo.
3.3 ESTRATÉGIAS DE RECUPERAÇÃO DE PASTAGENS E INTENSIFICAÇÃO DA 
PECUÁRIA BOVINA NA AMAZÔNIA
Esta seção faz um apanhado geral dos sistemas de intensificação da pecuária que estão 
sendo testados no Brasil, principalmente na região amazônica. No capítulo 4, será justificado 
com maiores detalhes o sistema escolhido para a intensificação produtiva dos assentamentos 
da Transamazônica e Xingu.
As maiores limitações à recuperação das áreas de pastagens degradadas na região 
amazônica são os custos elevados dos insumos (corretivos, fertilizantes e agroquímicos), 
máquinas e equipamentos agrícolas, o que restringe a adoção de tecnologias apenas aos 
produtores mais capitalizados (DIAS FILHO E ANDRADE, 2006). Assim, as estratégias de 
recuperação de pastagens devem ser escolhidas de acordo com as principais causas de 
degradação local (DIAS FILHO, 2011). No entanto, as recomendações gerais apresentadas 
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aqui podem ser utilizadas em maior ou menor escala em quase todas as áreas de agricultura 
familiar ao longo da Amazônia.
Valentim (2009) indica que a taxa de lotação16 dos rebanhos no Brasil aumentou 83% 
entre 1975 e 2006, passando de 0,51 UA/ha para 0,94 UA/ha17 (considerando todos os reba-
nhos com base na alimentação de pastagens: bovinos, bubalinos, ovinos, caprinos, equinos, 
asisinos e muares). Segundo seus estudos realizados em fazendas no estado do Acre, é pos-
sível elevar ainda mais a taxa de lotação média desta região, passando dos atuais 0,91 UA/ha 
para 2,5 UA/ha, o que representa um aumento de 175%.
Assim, seguindo as recomendações de Pinho de Sá et al (2010), Dias Filho (2001), 
Gouvello et al (2010), Valentim e Andrade (2005) e Valentim, Andrade e Barioni (2011), que 
desenvolveram pesquisas importantes sobre melhoria da pecuária na Amazônia, as mais bem 
sucedidas práticas produtivas para intensificar a atividade envolvem principalmente interven-
ções na qualidade das pastagens, ou seja, na alimentação do gado. Como exemplos práticos, 
os autores citam a reforma das pastagens, melhoria de sementes, adubação adequada de 
pastagens e divisão de pastagens com manejo rotativo do rebanho. No entanto, também 
explicitam a necessidade de ações sobre o rebanho animal em si, como melhoria genética, 
conforme resume o quadro abaixo:
Quadro 2: Estratégias de Intesificação da Pecuária na Amazônia
Fonte: Adaptado de Pinho de Sá et al (2010); Dias Filho (2001); Gouvello et al (2010) e Valentim e Andrade (2005)
16 A taxa de lotação é um índice que é determinado dividindo-se o rebanho pela área de pastagem exis-
tente em um país, região, estado, município ou propriedade.
17 A capacidade suporte está relacionada à quantidade de unidade animal (UA)/ha, sem que haja degra-
dação nem superlotação e está também relacionada a fatores climáticos, tipo de solo e espécie vegetal e animal 
(VALENTIM, 2009).
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4 PROPOSTA DE MODELO DE INTENSIFICAÇÃO PECUÁRIA PARA OS 
ASSENTAMENTOS DO TERRITÓRIO DA TRANSAMAZÔNICA E XINGU (TX)
Este capítulo tem o objetivo de avaliar a viabilidade da intensificação da atividade pecuá-
ria para fins de redução do desmatamento. Para tanto, iremos apresentar e avaliar um modelo 
hipotético de intensificação da pecuária para os assentamentos do Território da Transamazônica 
e Xingu (TX), que seja viável de ser adotado por grande parte dos assentados da região e que, 
para isso, seja de fácil aceitação agronômica, baixo custo e boa renda em médio prazo.
4.1 TENDÊNCIAS DE CRESCIMENTO DA PECUÁRIA BOVINA
As análises e projeções realizadas neste estudo utilizaram como bases de dados a Pes-
quisa Pecuária Municipal (PPM) (IBGE, 2012) e o Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2009), 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Utilizou-se também os dados de uso 
do solo das publicações do TerraClass (INPE e EMBRAPA, 2011a e b), principalmente para 
aferir as áreas de pastagem dos dez municípios envolvidos no estudo.
Para estimar a taxa de lotação (TL) das pastagens, utilizou-se da metodologia apresen-
tada por Valentim e Andrade (2009), onde os componentes do rebanho bovino foram conver-
tidos para o equivalente a uma Unidade Animal (UA = 450 kg de peso vivo) utilizando o índice 
de conversão de cabeças para unidade animal indicado no estudo, de 0,7. Aplica-se este fator 
de correção pois o número de cabeças de gado não faz distinção entre as vacas, bois, touros 
e bezerros, que possuem pesos bastante diferentes entre si.
Valendo-se de dados da Pesquisa Pecuária Municipal (IBGE, 2012), é possível fazer 
uma comparação entre o crescimento da produção de bovinos no Brasil e nos municípios que 
compõem a região da Transamazônica e Xingu (TX). 
Os números oficiais da produção bovina no Brasil existem desde a década de 1970. 
No entanto, as estatísticas oficias que dividem esta produção nos mais de 5 mil municípios 
brasileiros passa a ocorrer apenas a partir da primeira década do presente século, mais pre-
cisamente no ano de 2004.
Assim, por coerência metodológica, a comparação de crescimento de rebanho bovino 
anualmente será realizada entre o Brasil e a região TX de 2004 a 2011, primeiro e último ano 
da pesquisa, respectivamente. 
A tabela abaixo apresenta o número absoluto de bovinos no Brasil, ano a ano, no perí-


















VARIAÇÃO MÉDIA (%) 0,6%
Fonte: IBGE, Produção da Pecuária Municipal 2004 a 2011; Rio de Janeiro: IBGE, 2012. Disponível em: http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/tabela/protabl.as
A média dos dados de produção pecuária nacional são dos anos de 2004 a 2011 pois, apesar de existirtem estatísticas oficiais do IBGE para a produção pec
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do IBGE (2012)
Tabela 2 - Efetivo e variação anual de bovinos no Brasil
Conforme apresenta a tabela acima, a variação média de crescimento do rebanho bovi-
no no Brasil no período 2004-2011 foi de 0,6% ao ano. 
Como comparação, a produção de cabeças bovinas de 2004 a 2011 e sua variação per-
centual anual nos dez municípios que formam a região de estudo (Altamira, Anapu, Brasil Novo, 
Medicilândia, Pacajá, Placas, Porto de Moz, Senador José Porfírio, Uruará e Vitória do Xingu), 

















VARIAÇÃO MÉDIA (%) 3,8%
Fonte:	IBGE,	Produção	da	Pecuária	Municipal	2004	a	2011;	Rio	de	Janeiro:	
IBGE,	2012.
Fonte: laborado pelo autor a partir de dados do IBGE (2012) 
Tabela 3 - Efetivo e Variação Anual de Bovinos no Municípios que compõem o território da 
Transamazônica e Xingu
É possível perceber que a variação média anual é muito maior na região considerada 
(3,8% ao ano) do que na média de todo território nacional (0,6% ao ano), pois enquanto a mé-
dia de crescimento nacional observa também os dados de regiões já consolidadas, a região 
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da Transamazônica cresce em nível muito mais elevado provavelmente por ser uma área de 
fronteira em expansão, inclusive canteiro de grandes obras de infraestrutura, como Belo Monte. 
Mesmo com média recente de crescimento baixo (0,6% ao ano), a expectativa oficial de 
crescimento bovino anual para todo o território brasileiro, conforme apresentado no capítulo 
3, foi estimada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) (BRASIL, 
2012b) em 2,1% ao ano até 2022, o que evidencia uma perspectiva de aumento significativo 
de bovinos para os próximos anos no Brasil.
Se compararmos a variação média anual da produção do Brasil, de 0,6% ao ano, com a 
expectativa do governo de crescimento do rebanho, de 2,1% ao ano, a projeção para a região 
da Transamazônica, por simples regra de três, deveria indicar uma tendência de aumento 
anual de 13,3%, já que a variação média de produção dos últimos anos foi de 3,8% ao ano.
No entanto, esse aumento na quantidade de bovinos na Transamazônica deve enfrentar 
desafios de ordem ambiental para se manter tão elevado, principalmente por conta da pres-
são pela redução no desmatamento. Além disso, esse aumento no efetivo bovino não se veri-
ficará homogeneamente em toda a região, já que as fazendas devem apresentar um aumento 
superior ao encontrado nas propriedades familiares, principalmente pelo gargalo de mão de 
obra, acesso a tecnologia e financiamento que a agricultura familiar encontra. Um aumento 
tão acentuado e repentino na quantidade dos rebanhos, como o calculado, significaria que os 
produtores teriam que comprar uma grande quantidade nova de animais e que esses teriam 
que vir de outras regiões, o que aumentaria ainda mais os custos de produção. Alternativa-
mente, teriam que segurar a venda das crias para aumentar o rebanho, o que inviabilizaria 
economicamente o sistema, já que os assentamentos dependem muito da venda de bezerro 
para engorda nas fazendas da região (CHAPUIS et al, 2001).
Assim, considerando apenas os assentamentos da região, o presente projeto irá adotar 
para a projeção até 2020 a mesma tendência de crescimento anual dos anos disponíveis na 
Pesquisa Pecuária Municipal, ou seja, um crescimento do rebanho de 3,8% ao ano. 
Por conta da ausência de números oficiais de bovinos para os assentamentos no Brasil, 
assumimos neste estudo que a taxa de lotação será a mesma encontrada para os 10 muni-
cípios do Território da Transamazônica e Xingu. Para este cálculo, leva-se em consideração 
os indicadores dados pelo estudo TerraClass (INPE e EMBRAPA, 2011b), que apresenta o 
uso do solo por município no ano de 2008, e pela Pesquisa Pecuária Municipal (IBGE, 2012), 
que apresenta a quantidade de bovinos em cada município anualmente desde 2004. Em 
2008, portanto, havia 1.208.627 hectares de pasto total18 nos dez municípios considerados e 
1.969.910 de cabeças de bovinos.
Aplicando a divisão simples de número de cabeças por área de pastagem, chega-se a 
razão de 1,63 cabeças/ha. Multiplicando este valor por 0,7 (VALENTIM E ANDRADE, 2009) 
tem-se uma relação de 1,1 UA/ha na região indicada, que será utilizada como número da taxa 
de lotação atual de bovinos nos assentamentos considerados.
18  Conforme explicitado no Capítulo 2.3, considerou-se pasto total as categorias de pasto sujo, pasto 
limpo, regeneração com pastagem e pasto com solo exposto.
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O cálculo do número de bovinos nos assentamentos será, portanto, uma estimativa que 
leva em consideração a taxa de lotação dos municípios e a área de pasto real dos assentamen-
tos. A área de pasto dada pelo TerraClass (INPE e EMBRAPA, 2011) para os Assentamentos de 
Colonização e Tradicionais da região em 2008 indica um total de 148.111 hectares. Multiplican-
do este valor por 1,1 (UA/ha), chegamos ao total de Unidades Animais, que se multiplicada por 
0,7 nos dará o número de cabeças de gado desta área em 2008, equivalente a 232.746. 
A tendência de crescimento do efetivo bovino nos assentamentos até 2020 se dá aplican-
do a taxa anual de crescimento do rebanho considerada para este trabalho, de 3,8% ao ano.
As 232.746 cabeças estimadas para 2008 devem subir para 364.125 em 2020, confor-


































Gráfico 18: Tendência de Crescimento dos Bovinos – Assentamentos Tradicionais e de Colonização 
TX (2008-2020) (3,8% a.a.)
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do IBGE (2012) e IPNE/Embrapa (2011)
4.2 TENDÊNCIA DE CRESCIMENTO DAS PASTAGENS
Em um cenário tendencial (business-as-usual), onde a taxa de lotação médiaperma-
nece a mesma de 1,1 UA/ha ao longo do tempo, será necessária uma área de pastagem de 
231.716 hectares para acomodar os 364.125animais previstos para 2020. Considerando que 
a área de pastagem estimada para 2012 era de 171.940 hectares, será necessário incorporar 
novos 59.776 hectares até 2020 para suportar este crescimento.
Desses números, pode-se inferir duas conclusões diretas para o intuito de se reduzir 
a pressão por novos desmatamentos na região: ou se reduz o crescimento na quantidade 
de gado, o que será muito difícil dado o histórico de crescimento do rebanho na região, ou 
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ter-se-á que trabalhar um uso do solo mais racional, que comporte mais gado em uma área 
menor. O presente estudo adota como hipótese a segunda conclusão, a de que a redução do 
desmatamento só virá com a intensificação do uso do solo.
Isso porque, conforme o histórico, será o aumento da demanda – nacional e inter-
nacional – por carne e leite, e não as condições de oferta, que vai puxar o aumento da 
produção e portanto do rebanho bovino. Ou seja, o crescimento do rebanho vai ocorrer 
independente da tecnologia utilizada para produção de gado. Portanto, o processo contínuo 
de melhoria da produtividade da pecuária bovina, ao invés de simplesmente se traduzir em 
aumento absoluto da produção, fará com que a mesma quantidade de cabeças seja produ-
zida em menor área de pasto. 
Mesmo em áreas de agricultura familiar, onde muitos autores indicam a presença de 
gado apenas como um fator de poupança, sem muita especialização na produção, o produtor 
é responsivo em relação ao aumento da demanda. Assim, se não houver apoio em tecnologia, 
assistência técnica e crédito, entre outros, o pequeno produtor da Amazônia vai responder a 
este aumento da demanda por meio do aumento de área desmatada.
Sá, Andrade e Valentim (2010), em experimento realizado em fazendas no estado do 
Acre, indicam três tipos de sistemas de produção de bovinos, cada um com um nível tecno-
lógico de intensificação e, por isso, diferentes variações de taxas de lotação, assim como 
diferentes custos de implantação e renda a longo prazo: 
a) Sistema Tradicional: basicamente um sistema com baixa tecnologia, onde a 
taxa de lotação é de 1,0 UA/ha.
b) Sistema Melhorado: passa a existir um manejo mais adequado das pasta-
gens, com consorciamento e manejo rotacionado de parte da área, além de suplementação 
mineral e manejo da monta. Foi calculada uma taxa de lotaçãode 1,5 UA/ha nesse sistema. 
c) Sistema Avançado: aumenta a área de consorciamento com leguminosas e 
100% do pasto é manejadosob sistema rotacionado, além da adubação, uso de inseminação 
artificial e cruzamento industrial com raças europeias especializadas. Os pesquisadores obti-
veram o valor de 2,5 UA/ha para o sistema avançado. 
Já Melado (2002, 2003 e 2007) discute a aplicação do que ele chama de Sistema de 
Pastagem Ecológica ou Sistema Ecológico, em que tem conseguido resultados na casa de 
2 UA/ha para áreas de agricultura familiar, principalmente através da divisão de pastagens 
com cerca elétrica.
O presente estudo adotou a mesma taxa de lotação apresentada por Sá, Andrade e 
Valentim (2010) (Sistemas Tradicional, Melhorado e Avançado) e Melado (2003) (Sistema 
Ecológico), com a diferença que a taxa de lotação para o Sistema Tradicional, representado 
pelo modo de produção atual, é a aqui calculada para a região de estudo, ou seja, 1,1 UA/ha.
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4.2.1 Intensificação total
Assim, para acomodar o crescimento bovino anual representado no gráfico 19, seria 
preciso distintas áreas de pasto para cada Sistema, já que possuem diferentes taxas de lota-































Gráfico 19: Necessidade de Pasto em Diferentes Cenários de Intensificação - Assentamentos Tradicionais e de 
Colonização TX (2013 - 2020)
Fonte: do autor
A necessidade de pasto ao longo do tempo (linha azul) é traçada com os dados do 
Sistema Tradicional, mantendo a projeção atual de 1,1 UA/ha de 2012 a 2020. A linha verme-
lha, reta e horizontal, apresenta a área de pastagem estática para o ano de 2012. A partir de 
2013, entram os dados das áreas que seriam hipoteticamente necessárias para supote dos 
rebanhos caso fossem criados em Sistemas intensificados: Melhorado (1,5 UA/ha), Ecológico 
(2 UA/ha) e Avançado (2,5 UA/ha). Importante notar que caso fossem adotados Sistemas In-
tensificados, em nenhum deles, mesmo em 2020, se faria necessária uma área de pasto tão 
grande quanto a já aberta em 2012 com o sistema tradicional.
É evidente, portanto, a redução na necessidade de pasto que a região teria em 2020 se 
todo o sistema pecuário fosse intensificado. Ao contrário do Sistema Tradicional adotado hoje, 
que necessitaria de 231.716 hectares em 2020, o Sistema Melhorado demandaria 169.925 ha, o 
Sistema Ecológico 127.444 ha e o Sistema Avançado 101.955 hectares.
Comparada com a área já aberta em 2012, de 171.940 hectares, essa “economia” po-
tencial de pastagens deve fazer com que, caso convertidas para um Sistema Intensificado, as 
áreas de pastagens já formadas sejam abandonadas, podendo ser convertidas em áreas de 

















SISTEMA TRADICIONAL 1,1                      171.939,9         231.716              ‐ 59.776                     
SISTEMA MELHORADO 1,5                      171.939,9         169.925              2.015                         ‐                            
SISTEMA ECOLÓGICO 2,0                      171.939,9         127.444              44.496                      ‐                            
SISTEMA AVANÇADO 2,5                      171.939,9         101.955              69.985                      ‐                            
ASSENTAMENTOS DO TERRITÓRIO DA TRANSAMAZÔNICA E XINGU
Fonte: do autor
Tabela 4 - Necessidade de pastagem nos assentamentos do território da Transamazônica e 
Xingu com diferentes sistemas de produção pecuária
4.2.2 Gradiente de intensificação 
Mesmo que sejam interessantes em termos de projeção e análises comparativas, a 
tabela 4 e o gráfico 19 acima possuem um limitante que é considerar que todo o sistema 
produtivo atual seja intensificado já no primeiro ano (2013), nas diferentes proporções de UA/
ha, gerando excedentes de área, entre o que o sistema intensificado requereria e a área de 
pastagem já abertas em 2012, que poderiam ser abandonadas.
Sabe-se, no entanto que, na prática, a intensificação não seria realizada de uma só vez 
em todo o território. E mesmo se algo extraordinário ocorresse na região e a área necessária 
para produção bovina até 2020 fosse intensificada, as outras áreas de pastagem já aberta até 
2012 e que não necessitassem de intensificaçãopara atingir a projeção prevista para o rebanho 
não abandonariam sua produção pecuária, gerando um excedente no número de cabeças. 
Assim, para uma análise metodologicamente mais aderente à realidade, é necessário 
estabelecer um gradiente anual de intensificação, que considere a área de pasto atual (2012) 
e a projeção de bovinos para 2020, considerando também que as demais áreas não intensifi-
cadas continuem produzindo com a taxa de lotação atual, de 1,1 UA/ha.
Para o cálculo da áreanecessária a ser intensificada por ano a fim de que a projeção 
prevista para o rebanho na região (3,8% ao ano) se faça verdadeira, foram desenvolvidas as 
seguintes equações, correspondentes respectivamente ao total da área e ao total do rebanho 
entre as parcelas intensificada e não-intensificada:
AT  =  Aint + Anão-int 
AT * Lnec =  Aint * Lint  + Anão-int * Ltrad
Onde,
AT = Área total de pasto em 2012
Aint = Área necessária a ser intensificada
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Anão-int = Área que não necessitará de intensificação
L nec = Produtividade animal por hectare (lotação) necessária para acomodar a previ-
são de bovinos de dado ano na AT de 2012. 
Lint = Produtividade animal por hectare dos diferentes sistemas de intensificação
Ltrad = Produtividade animal por hectare no Sistema Tradicional
Assim, isolando a variável pretendida, Aint, a área necessária a ser intensificada, 
temos que:
Aint = AT * (Lint - Ltrad) / (Lint - Ltrad)
A tabela abaixo apresenta o valor de “Aint”, ou seja, da área necessária a ser intensificada 
de 2013 a 2020 para que o aumento previsto do rebanho se mantenha na mesma área já aberta 
até 2012 (ou seja, sem que haja desmatamento adicional), considerando os três Sistemas 
de Intensificação que estão sendo propostos (Melhorado, Ecológico e Avançado) e que o 
restante da área de pasto aberta em 2012 continue produzindo na média atual, de 1,1 UA/ha:
Tabela 5 - Área de pasto a ser intensificada nos três sistemas de intensificação propostos, 




2013 17.968                         7.986                           5.134                          
2014 36.618                         16.275                         10.462                        
2015 55.977                         24.879                         15.994                        
2016 76.072                         33.810                         21.735                        
2017 96.931                       43.080                       27.695                     
2018 118.582                    52.703                       33.881                     
2019 141.056                    62.691                       40.302                     
2020 164.384                    73.059                       46.967                     
Fonte: do autor
A tabela acima pode ser convertida em porcentagens de intensificação anual para cada 
um dos Sistemas, considerando que a área de pasto em 2012 era de 171.940 hectares, con-
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2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020
PORCENTAGEM NECESSÁRIA‐ SISTEMA ECOLÓGICO PORCENTAGEM NECESSÁRIA ‐ SISTEMA TRADICIONAL
Gráfico 21: Porcentagem de àrea a ser intensificada anualmente pelo sistema ecológico
Fonte: do autor
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PORCENTAGEM NECESSÁRIA ‐ SISTEMA AVANÇADO PORCENTAGEM NECESSÁRIA ‐ SISTEMA TRADICIONAL
Percebe-se claramente, da tabela e dos gráficos acima, que quanto maior o nível de inten-
sificação do sistema, em termos de sua taxa de lotação, menor a porcentagem de área total que 
deve ser intensificada para que se produza a mesma quantidade de bovinos previstos no cenário 
de crescimento de 3,8% ao ano.Em 2020, o Sistema Melhorado exigiria 96% da área de pasto de 
2012 intensificada, enquanto o Sistema Ecológico 42% e o Sistema Avançado apenas 27%.
4.3 EMISSÕES EVITADAS
Se permanecer o sistema tradicional, a produtividade do sistema permanecendo a 
mesma, seria necessário o desmatamento de novas áreas para a mesma produção bovina. 
Com a intensificação, o incremento da produtividade pecuária, portanto, fará com que esse 
desmatamento deixe de acontecer e, portanto, não ocorram emissões de carbono decorren-
tes do desmatamento.
A próxima tabela apresenta a economia de emissão de carbono por conta do desmata-
mento que pode ser evitado devido a intensificação da produção pecuária na região de 2013 a 
2020. O cálculo foi realizado considerando o estoque médio de carbono de 132,3 tC/ha para a 
área florestal da Amazônia, indicado pelo Decreto Nº 7.390/ 2010 (BRASIL, 2010), que regu-
lamenta o Plano Nacional de Mudanças Climáticas (PNMC). Para transformar esse valor em 
tCO2eq, medida internacional de comparação de emissões de gases de efeito estufa, utiliza-se 
um fator de equivalência de 44/12 (BRASIL, 2010), ou simplesmente multiplica-se o valor de 
tC/ha por 3,67 para chegar em tCO2/ha. Assim, a floresta amazônica tem uma média de 485,5 
tCO2/ha que foram multiplicados pelos 59.776 hectares que serão desmatados entre 2013 e 




















Tabela 6 - Emissões de carbono evitadas pelas intensificação da pecuária 
no assentamentos TX 
Considerando, portanto, os 59.776 hectares que deixarão de ser desmatados por conta 
do incremento da produtividade da pecuária na região, serão economizados mais de 29 mi-
lhões de toneladas de CO2 que seriam emitidos para a atmosfera, contribuindo para a mitiga-
ção das mudanças climáticas.
4.3.1 Modelo de intensificação pecuária proposto
Falar de pecuária para pequenas propriedades rurais, especialmente na Amazônia, é 
ainda um grande desafio, devido à baixa disponibilidade de estudos e, consequentemente, 
dados confiáveis que tratem sobre o tema. 
Para determinar os melhores modelos de intensificação pecuária passiveis de serem 
adotados para a região de estudo, os assentamentos de reforma agrária do Território da Tran-
samazônica e Xingu, a metodologia utilizada combinou entrevistas com nove informantes cha-
ves19, especialistas em pecuária na Amazônia, além de consulta à bibliografia sobre o tema.
Como reflexão para a escolha do melhor modelo, é importante considerar a informação 
pessoal de Moacyr B. Dias-Filho20: nem sempre intensificar significa ser mais eficiente. Por 
exemplo, confinar em regiões tropicais é um exemplo de intensificação, porém pode não ser 
de eficiência, pois abdica de um princípio básico de eficiência que é usar a capacidade do 
próprio animal em colher a pasto o seu alimento, necessitando para isso o gasto de combustí-
vel fóssil para colher e entregar o alimento ao animal. Ser eficiente na produção de alimentos 
requer um misto de eficiência econômica e eficiência ambiental. Tudo isso com o propósito de 
manter eficientemente a segurança alimentar da população. 
19 Judson Ferreira Valentim - EMBRAPA; Cassio Alves Pereira – IPAM; Moacyr B. Dias Filho – EMBRAPA; 
Sergio Margulis – MMA; Soraya Carvalho – UFPA; Sebastiao Geraldo Augusto – UFPA; Jurandir Melado – FA-
ZENDA ECOLÓGICA; Jonas Bastos Da Veiga – EMBRAPA/ UFPA/ UFRA; Celia Azevedo – EMBRAPA.
20  Informação pessoal de Moacyr B. Dias-Filho. 28 de agosto de 2012.
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É necessário também reconhecer as enormes diferenças entre os pequenos e os 
grandes produtores, já que políticas de intensificação que demandem grande volume de 
capital podem ser uma forte barreira para o aumento da intensificação na pequena proprie-
dade (RIVERO, 2009). 
Apesar de existir, tanto na literatura quanto nas entrevistas realizadas, uma divergência 
natural de opiniões sobre os melhores modelos de produção pecuária a serem adotados, há 
alguns consensos entre os especialistas consultados que serão adotados como premissas no 
presente estudo:
   O sistema mais utilizado pela agricultura familiar na Amazônia para criação bovina é o 
sistema extensivo a pasto, o que abre grandes possibilidades de intensificação da produção 
a baixo custo;
   A realidade dos assentamentos é de criação de um gado misto, de dupla aptidão, sen-
do igualmente importante a produção de leite e de carne. Apesar do sistema ser considerado 
misto, a pecuária voltada para carne é mais “simples” do que a de leite, pois a necessidade 
de tecnologia e o rigor sanitário nesse caso são muito menores. No caso do leite, existe um 
gargalo que é a quantidade e distância de laticínios para agregar valor ao produto. Na venda 
de leite ou seus subprodutos (manteiga, queijo, iogurte etc) diretamente pelo proprietário, um 
enorme complicador é a obtenção do Serviço de Inspeção Federal (SIF), expedido pelo Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), ou dos selos estaduais que também 
atestam a qualidade dos produtos de origem animal sob os aspectos sanitário e tecnológico; 
   Além disso, a pecuária de leite, mesmo sendo um produto de maior valor agregado 
que a carne, demanda uma mão de obra mais intensiva do que a pecuária voltada para carne, 
o que no caso das características da agricultura familiar, de policultura, é um fator negativo na 
intensificação, pois o aumento do rebanho e, consequentemente, do trabalho, faz com que a 
mão de obra para outras atividades se torne mais difícil ou mesmo escassa;
   A pecuária de carne em assentamentos é predominantemente de cria e venda do boi em 
pé para fazendas da região fazerem a recria/ engorda e, posteriormente, a venda para frigoríficos.
Chapuis et al (2001), analisando a cadeia produtiva de gado de corte e a pecuarização 
da agricultura familiar na Transamazônica, indicam que a organização da pecuária na região 
se dá ao redor do porto de Vitória do Xingu, de onde grande parte da produção sai para outras 
regiões, pois o transporte rodoviário é muito ruim. Essa concentração local de venda levou à 
estruturação de uma verdadeira bacia de recria/ engorda nos arredores do porto, aonde os lo-
cais do entorno se tornaram fazendas, aumentando simultaneamente o mercado das peque-
nas propriedades para cria e venda de bezerros, com preços valorizados pela alta demanda. 
Por conta disso, os autores argumentam que na Transamazônica não há ainda grande 
oposição entre grandes e pequenos produtores de bovinos, pois uns dependem do outro na 
cadeia de produção. Atualmente, este equilíbrio está estabilizado pois a região vive um certo 
isolamento do restante do Brasil por conta das condições das estradas, mas que o cenário 
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pode mudar drasticamente se o acesso rodoviário melhorar, já que o fator fundiário, ou acesso 
à terra dos pequenos é muito frágil ainda.
Assim, pelos argumentos apontados acima, este trabalho irá tratar de uma pecuária 
com foco exclusivo na produção de bezerros para venda, sendo o leite um subproduto impor-
tante, mas que não será considerado nos cálculos a seguir apresentados.
Nascimento et al (2008) afirmam que, da análise de mais de 700 entrevistas realizadas 
em assentamentos da região Transamazônica, nos casos em que existe a atividade pecuária 
no lote, a área média de pastagem nos estabelecimentos é de 32,1 ha, valor que, arredon-
dado para 30 ha por propriedade, será considerado comoárea de pasto média por família 
assentada na região da Transamazônica e Xingu.
4.3.2 Sistema de Pastagem Ecológica ou Sistema Ecológico
Baseado no sistema de pastoreio racional Voisin, desenvolvido pelo francês Andre Voi-
sin na década de 1950, o professor e pesquisador Jurandir Melado concebeu um sistema 
denominado Sistema de Pastagem Ecológica, que proporciona aumento na quantidade e 
qualidade do rebanho, sem a utilização dos procedimentos tradicionais, como desmatamento, 
queimadas e aração do solo (MELADO, 2003 e 2007).
O princípio básico do sistema Voisin, utilizado também pelo sistema de pastagem eco-
lógica, é que o capim deve ser colhido pelo gado no ponto certo do seu desenvolvimento, ao 
final do período de crescimento máximo e a colheita deve ser realizada no menor período 
de tempo possível. 
O tempo global de ocupação de um piquete deve ser suficientemente curto de modo a 
não permitir que uma planta cortada pelos animais no início da ocupação, seja novamente 
cortada antes que os animais deixem o piquete. Para que o animal produza rendimentos 
regulares, não deve permanecer mais que três dias em uma mesma parcela. Com uma 
permanência de mais de três dias, a dificuldade crescente na “colheita”, somada à qualida-
de decrescente do alimento resultará num rendimento decrescente na nutrição do animal 
(MELADO, 2002 e 2003). 
Após a colheita, o capim deve ser deixado em repouso para mais um ciclo de cresci-
mento. Como o capim é uma planta perene, este ciclo de pastoreio e repouso em um mesmo 
piquete pode se repetir diversas vezes durante o ano, numa média de 6 a 8 ciclos anuais.
Para que ocorra de maneira efetiva, o procedimento necessário, que caracteriza o siste-
ma, é a divisão das pastagens em um número suficiente de piquetes, de forma a permitir que 
o capim seja sempre colhido no momento mais adequado, que vai depender de uma série de 
fatores, entre eles a espécie de capim, a intensidade e período de chuvas e secas, a tempe-
ratura média, a presença ou ausência de sombra na área, entre outros.
Segundo Melado (2007), um erro comum ao se implantar um sistema de rotação de pas-
tagens é usar um número reduzido de piquetes, prolongando a permanência do gado nessas 
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áreas, pressupondo que basta um tempo adequado de repouso para o sucesso do manejo.
O diferencial do sistema de pastagem ecológica é o domínio da tecnologia das cercas 
elétricas, que proporciona a construção e manutenção eficiente e econômica de um sistema 
de pastoreio com inúmeros piquetes.
Além das áreas de pasto, o sistema pressupõe uma ou mais “áreas de lazer” que, se-
gundo Melado (2003), é fator de grande economia para o projeto, onde será colocado à dis-
posição do gado, água, mistura mineral e sombra. A presença da área de lazer faz com que o 
produtor não precise investir em instalações hidráulicas para água e cochos em cada piquete, 
deixando esses locais exclusivos para o pastoreio do gado. 
Baseado nas características do sistema de pastagens ecológicas apresentadas acima, 
uma proposta de modelo de intensificação para os assentamentos do Território da Transa-
mazônica e Xingu está baseado em uma experiência desenvolvida pelo próprio Jurandir Me-
ladono município de São Felix do Xingu (PA), junto à Organização Não Governamental The 
NatureConservancy (TNC) e parceria do Sindicato Rural do município, por meio do projeto 
“Unidade Demonstrativa de Manejo de Pastagem Ecológica”21. 
Esta experiência foi escolhida como modelo de análise pois se trata de uma área na 
Amazônia onde, ao contrário do Sudeste, poucas experiência como esta foram estudadas ao 
longo do tempo. Além disso, o modelo foi desenvolvido em uma extensão de 30 ha de pasto, 
mesma área que os assentados da Transamazônica e Xingu normalmente criam seu gado 
(NASCIMENTO et al, 2008).
O Mapa da Unidade Demonstrativa de Manejo de Pastagem Ecológica segue abaixo:
21  O nome do proprietário e da fazenda não serão apresentados nesse trabalho.
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Esticador: (Moirão de 2,20 m  X  7  a 10 cm) 
Estaca intermediária: (1,80 m  X  5  a 8 cm) 
L E G E N D A:
Cerca Elétrica  Móvel
Cerca Elétrica Fixa de 3 fios




Eletrificador e aterramento principal
Pára Raios e aterramento do Faiscador
Passagem subterrânea por 


























































































































































































































































































































































































































































































































































































Corredor de 8 m




























































































































































































































































































Rede aér ea 











































































Ponte fixa ligando dois lances de cercas
Ligações independentes para terra e choque
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Cerca Elétrica Fixa de 1 fio




<=< Fio e cabo sobem
(Pas sagem s ubter rânea em  valeta
de 30 cm  de pr ofundidade)
Fio terra : Fio  s ó lido de cobre 2,5 mm
Fio Choque: Cabo s ubterr âneo próprio p/ cer ca e lé trica
POR PORTEIRA OU CORREDOR





ESQUEMA  DE PASSAGEM SUBTERRÂNEA 
ESCALA
ENGº A GR. JURANDIR ME LA DO - CREA MT00456/D







RE SPONSAV EL TECNICO:
Ecológica
Fazenda Ecológica
P I Q U E T E A M E N T O   E 
PROG RAM A DE  CO NSE RVAÇÃO DA AM AZÔNIA - TNC (THE NATURE  CONSERVANCY)
UNIDADE   DEMONSTRATIVA DE  MA NEJO DE PAS TAGEM  ECOLÓGI CA (Sistem a Voisin Silvipasto ril)
WILTO N . ....
FAZENDA .. ...... .
FAZENDA : .... ...... ...... .ha
Ja neiro -  20 13 1 : 1 500
Pecuária Sustentável
Pecuária Sustentável
E S Q U E M A  E L E T R O T É C N I C O
SINDICATO RURA L DE  SÃO FÉ LIX DO X INGÚ - PAPA RCERIA:
UD: 30 ,56 24 ha













Fio "Rev ersív e l:  Choque ou ter ra"
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(O  gado deve ser solto n o curral 
com as porteiras abertas para 
entre naturalmente na escolinha.
Fechar as porteiras, deixando 
o gado na escolinha 
por algumas horas.)
PROCEDIMENTO:
Mapa 5: Mapa da Unidade Demonstrativa de Manejo de Pastagem Ecológica
Fonte: Disponibilizado por Jurandir Melado em 11 de Novembro de 2012
 77
É possível perceber do mapa que os 30 ha de pasto estão divididos em 53 piquetes 
de aproximadamente 0,5 hectares cada, sendo quatro deles áreas de lazer. As cercas de-
senvolvidas no modelo são de três fios para os corredores e áreas de lazer e dois fios para 
as outras divisões.
O item a seguir apresenta os custos e benefícios do sistema proposto.
4.4 CUSTOS E BENEFÍCIOS
Para apresentar os custos e benefícios do modelo, o presente estudo faz uma análise 
comparativa das diferenças nos investimentos e retorno econômico ao produtor, por um lado 
analisando a intensificação de pastagens e por outro a manutenção da produtividade atual. 
Importante frisar que tanto os custos quanto o retorno econômico estão sendo analisados 
pelas variáveis que afetam diretamente a produção, desconsiderando alguns indicadores im-
portantes, que serão aprofundados no item 4.5.
4.4.1 Investimentos (Custos)
4.4.1.1 Reforma de pastagens, cerca e tanques de água
A análise econômica considera que na Amazônia existem dois tipos de pastos: sujos e 
limpos. Os pastos limpos têm solo bem limpo após a derrubada (destocado e gradeado), mas 
a densidade de plantas invasoras é alta porque houve o sobrepastejo, faltou o controle das in-
vasoras e a fertilização do solo. Já os pastos sujos têm formação inicial precária, envolvendo 
apenas o desmatamento e queima da vegetação. Nessas áreas, além do capim, há material 
lenhoso das árvores derrubadas e floresta em regeneração. Normalmente, os pastos sujos 
têm media de produtividade mais baixa que os pastos limpos e tem, portanto, um custo de re-
forma maior do que os pastos limpos, pois é necessário destocar. Além da destoca, a reforma 
constitui-se da preparação do solo (correção da acidez por meio da calagem e adubação) e 
plantio do capim adequado (BARRETO e SILVA, 2013).
Barreto e Silva (2013) consideram que os investimentos para intensificação devem levar 
em consideração os itens de instalação de cercas para divisão dos pastos, de tanques de 
água e de reforma/adubação de pastagens. O cálculo, para o ano de 2012, considera a refor-
ma somente em pastos sujos, o que aumenta o investimento, mas também o retorno financei-
ro para os proprietários. A composição de custos estimada pelos autores para intensificação 
da pecuária na Amazônia segue conforme a tabela abaixo:
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Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados de Barreto e Silva (2013)
O presente estudo considera que essas mesmas três categorias de investimentos de-
vem ser analisadas em modelos de intensificação pecuária. Os componentes de custos, po-
rém, estão baseados no exemplo prático indicado pelo Mapa 5, que por sua vez está funda-
mentado no Sistema Ecológico (Melado, 2007) e tem a composição dos custos também para 

























Tabela 8 - Componentes de custo do sistema intensificado de Rettmann (2013)
O custo de cerca é maior pela opção de utilizar a cerca elétrica em toda a área e pela 
minúcia do orçamento deste importante componente, cujo detalhamento se encontra no 
Anexo 3. Os valores individuais de alguns equipamentos e insumos foram atualizados de 
acordo com o levantamento de custos realizado pelo presente estudo em três lojas agro-
pecuárias de Altamira - PA (Anexo 2). O valor diário da mão de obra também teve seu valor 
aumentado para R$ 50,00, uma média da região de Altamira - PA encontrada pelo presente 
trabalho, que tem um valor alto ocasionado pela carência de mão de obra por conta da cons-
trução da hidrelétrica de Belo Monte.
Os investimentos necessários para reforma de pastagens por hectare foram mantidos 
do estudo de Barreto e Silva (2013). Já no caso dos tanques de água, há uma diferença 
fundamental nos custos, pois o sistema de intensificação apresentado por Barreto e Silva 
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(2013) utiliza esse componente em todos os pastos. Como o Sistema Ecológico utiliza as 
chamadas áreas de lazer, onde são colocados os tanques de água, estabeleceu-se uma 
proporção de 7,5% do total do investimento destinado para este item por hectare por Barreto 
e Silva (2013), já que o exemplo apresentado no mapa 5 possui essa proporção (4 áreas 
de lazer / 53 pastos). No entanto, no exemplo não há uso dos tanques de água, pois o gado 
irá matar a sede diretamente por trilhas que levam aos córregos e represas da propriedade. 
Mesmo assim, este item foi apresentado como investimento, pois nem todas as proprie-
dades possuem a mesma condição hídrica do exemplo e, nesse caso, devem instalar os 
tanques de água nas áreas de lazer.
De acordo com o exposto na tabela 5, o Sistema Ecológico necessitará de uma área de 
pasto na região que vai de 7.896 hectares, em 2013, para 73.059 hectares em 2020, aumen-
tando sua participação percentual no total ao longo dos anos, até chegar em 42% da área de 
pasto existente em 2012. A tabela abaixo indica os custos necessários para esta intensifica-
ção, tanto o acumulado até 2020, quanto o anual, considerando uma taxa de juros real de 5% 












2013  R$                   1.927,50                              7.986                        7.986   R$      15.392.379,00   R$     15.392.379,00 
2014  R$                   2.023,88                            16.275                        8.289   R$      32.938.151,81   R$     16.776.153,87 
2015  R$                   2.125,07                            24.879                        8.604   R$      52.869.389,50   R$     18.284.330,10 
2016  R$                   2.231,33                            33.810                        8.931   R$      75.440.950,35   R$     19.928.091,38 
2017  R$                   2.342,89                            43.080                        9.270   R$    100.932.624,66   R$     21.719.626,79 
2018  R$                   2.460,04                            52.703                        9.623   R$    129.651.477,14   R$     23.672.221,24 
2019  R$                   2.583,04                            62.691                        9.988   R$    161.934.404,92   R$     25.800.353,93 
2020  R$                   2.712,19                            73.059                      10.368   R$    198.150.930,91   R$     28.119.805,75 
SISTEMA ECOLÓGICOTabela 9 - Custos do gradiente de intensificação – Sistema ecológico
Fonte: do autor
Assim, mantendo a área total de pasto estimada para 2012 e considerando a taxa de 
crescimento bovino de 3,8% ao ano, seria necessário intensificar pouco mais de 73 mil hecta-
res entre 2013 e 2020, a um custo total de aproximadamente R$ 198 milhões.
Atendendo a área média de pasto de uma pequena propriedade na região dada por 
Nascimento et al (2008), de 30 ha, a tabela abaixo indica o número de propriedades que de-
vem trabalhar com o Sistema Ecológico, total e anual:
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Será necessário, portanto, um investimento médio da ordem de R$ 55.071 (1.835,72/ 
hectare * 30 hectares) para cada uma das 2.435 propriedades que seriam necessárias aden-
trar ao sistema nesses oito anos de análise, conforme tabela abaixo:






Se, no entanto, os assentamentos da região fossem continuar a produzir sem a intensi-
ficação, deve-se considerar os custos com abertura de novas áreas para formação de pastos. 
Pela tabela 6, estimou-se em 59.776 hectares a área que seria aberta entre 2013 e 2020, se 
a produtividade por área permanecesse a mesma do Sistema Tradicional.
Barreto e Silva (2013) indicam o custo de R$ 200,00 a R$ 400,00 para abertura e for-
mação de pastos em um hectare de floresta. Considerando o custo médio desses valores, ou 
seja, R$ 300,00/ha, teremos um custo total de R$ 17.932.800,00, sem considerar os custos 
da licença ambiental, conforme indica a tabela abaixo: 
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2013                          6.533,7   R$              315,00   R$        2.058.120,88 
2014                          6.782,0   R$              330,75   R$        2.243.145,95 
2015                          7.039,7   R$              347,29   R$        2.444.804,77 
2016                          7.307,2   R$              364,65   R$        2.664.592,72 
2017                          7.584,9   R$              382,88   R$        2.904.139,60 
2018                          7.873,1   R$              402,03   R$        3.165.221,75 
2019                          8.172,3   R$              422,13   R$        3.449.775,19 





Para o cálculo da renda no Sistema Tradicional, que trata da produção atual, considera-
-se a média calculada atual de produtividade de 1,1 UA/ha. Assim, também na média, cada 
propriedade produtora de gado possui 33 UA (1,1 UA * 30 hectares de pasto). Cada cabeça 
animal representa 0,7 UA (VALENTIM e ANDRADE, 2009) e, portanto, 47 cabeças no reba-
nho (33 UA/ 0,7 cabeça).
Num rebanho médio, metade se constitui de vacas22, o que equivale a 24 fêmeas adul-
tas. Considerando um índice de natalidade de 70% (BARRETO e SILVA, 2013), teremos ao 
fim do primeiro ano um total de 16 vacas paridas e 8 vacas falhadas. Dos bezerros nascidos, 
na média, metade é macho e a outra metade fêmea. Utilizando da proporção de um touro 
para cada 25 vacas, é necessário nesse sistema apenas um touro, sendo que o restante do 
rebanho que somará 47 cabeças é composto de novilhas, já que os machos são vendidos 
para engorda em fazendas da região. 
A venda dos animais é composta basicamente: dos bezerros machos nascidos e des-
mamados após 8 a 12 meses; de uma porcentagem próxima a 20% das vacas falhadas para 
renovação do rebanho; parte das novilhas que não serão aproveitadas como vacas parideiras 
ou leiteiras na propriedade; e parte das bezerras fêmeas, pelo mesmo motivo.
Para o cálculo da renda média do produtor, o preço de venda relativo a cada compo-
nente do rebanho está baseado em 70% do preço de exportação23 do ano de 2013, ficando a 
receita média por propriedade equivalente a R$ 8.976 por ano ou R$ 299 anuais por hectare, 
conforme a tabela abaixo:
22 Informação pessoal de Sebastião Augusto. 20 de setembro de 2012.




Vacas Paridas Vacas Falhadas Novilhas Bezerras Bezerros Touros TOTAL
QUANTIDADE 16 8 6 8 8 1 47
VENDA ANUAL MÉDIA 
DE ANIMAIS
2 4 4 8 18
PREÇO 602,00R$              518,00R$              420,00R$              539,00R$             





Tabela 13 - Receita média do sistema tradicional por propriedade 
Fonte: do autor
4.4.2.2 Sistema Ecológico
Já o cálculo da renda no Sistema Ecológico, considera exatamente os mesmos pressu-
postos colocados acima, com exceção de dois. A taxa média de lotação animal neste Sistema 
é de 2 UA/ha, o que representa 86 cabeças na propriedade ((30 hectares de pasto * 2 UA/ 
hectare) /0,7 cabeças) e a taxa de prenhes, por conta do melhor manejo dos animais e prin-
cipalmente melhor aproveitamento do capim disponível, sobe de 70% no Sistema Tradicional 
para 80% no Sistema Ecológico (Melado, 2002).
Nesse caso, a receita da propriedade passa a ser anualmente de R$ 17.209, o que equi-
vale a uma receita de R$ 574 por hectare por ano, confirme explicita a Tabela abaixo:
COMPOSIÇÃO MÉDIA 
DO REBANHO
Vacas Paridas Vacas Falhadas Novilhas Bezerras Bezerros Touros TOTAL
QUANTIDADE 34 9 7 17 17 2 86
VENDA ANUAL MÉDIA 
DE ANIMAIS
2 3 13 17
PREÇO 602,00R$              518,00R$              420,00R$              539,00R$             





Tabela 14 - Receita média do sistema ecológico por propriedade 
Fonte: do autor
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4.4.2.3 Comparação entre os sistemas
Quando se passa do Sistema Tradicional para o Ecológico, aumenta-se a produtivi-
dade de animais por hectare em 81% (de 1,1 UA/ha para 2 UA/ha), por sua vez aumen-
tando a receita bruta anual por propriedade em 91% (de R$ 8.975,60 para R$ 17.209,00). 
A comparação dos sistemas considerou a área total de pasto necessária para produção 
bovina a partir de 2013 até 2020, de acordo com os dados calculados na tabela 4, descontados 
a uma taxa de juros real de 5% ao ano em relação aos rendimentos por hectare. Obtém-se, 
assim, um total de receitas de R$ 588.673.382,60 quando se considera a produção exclusi-
vamente no Sistema Tradicional, contra R$ 600.479.617,88 quando se considera o gradiente 







2013                              178.474  299,19R$                           53.396.933,50R$             
2014 185.256                              314,15R$                           58.197.317,82R$             
2015 192.295                              329,85R$                           63.429.256,69R$             
2016 199.603                              346,35R$                           69.131.546,87R$             
2017 207.187                              363,66R$                           75.346.472,93R$             
2018 215.061                              381,85R$                           82.120.120,85R$             
2019 223.233                              400,94R$                           89.502.719,72R$             















2013                          7.986  573,63R$                  4.580.837,44R$       
2014                       16.275  602,32R$                  9.802.534,04R$       
2015                       24.879  632,43R$                  15.734.155,13R$     
2016                       33.810  664,05R$                  22.451.547,62R$     
2017                       43.080  697,25R$                  30.037.978,29R$     
2018                       52.703  732,12R$                  38.584.830,91R$     
2019                       62.691  768,72R$                  48.192.367,49R$     










2013                     163.954  299,19R$                  49.052.931,20R$     
2014                     155.665  314,15R$                  48.901.587,31R$     
2015                     147.061  329,85R$                  48.508.577,47R$     
2016                     138.130  346,35R$                  47.840.772,93R$     
2017                     128.860  363,66R$                  46.861.496,47R$     
2018                     119.237  381,85R$                  45.530.174,96R$     
2019                     109.249  400,94R$                  43.801.959,15R$     









Tabela 16 - Receita média total do sistema intensificado
4.5 RESULTADOS
Antes de entrar na apresentação dos resultados em si, é importante considerar que o mo-
delo ainda apresenta algumas lacunas importantes, que propositalmente não foram considera-
das, já que o presente estudo foca exclusivamente nas variáveis relativas ao sistema produtivo:
a) O custo das licenças ambientais, tanto para o desmatamento, quanto para a reali-
zação das atividades produtivas, não foi incorporado ao modelo de custos e benefícios. Por 
mais que o investimento “palpável” do desmatamento esteja considerado na análise, existe 
um risco cada vez maior para os produtores desmatarem ilegalmente, de multas, embargos, 
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confiscos ou até desapropriação, além do fato que os bancos não emprestam recursos para 
o desmatamento ilegal (BARRETO E SILVA, 2013);
b) Considerando que a intensificação do sistema produtivo no estudo leva à redução do 
desmatamento, desta área de floresta que deixa de existir não foram considerados os custos 
de oportunidade de atividades que são rentáveis com a floresta em pé, como o manejo flo-
restal de produtos madeireiros e não madeireiros, ou a produção de culturas agrícolas que 
se desenvolvem preferencialmente no sub-bosque das florestas, como o cacau e o cupuaçu;
c) Ao mesmo tempo, não foram incorporados os custos da importante atividade de as-
sistência técnica para os produtores instalarem e manejarem o Sistema Ecológico, tarefa que 
exige participação maciça do poder público, principalmente através do INCRA ou das EMA-
TERs, mas que pode ter um diferencial importante na redução de custos ao se considerar as 
propriedades como parte de um sistema e não analisadas individualmente.
4.5.1 Comparação econômica dos sistemas
A comparação econômica entre a manutenção do Sistema Tradicional e o processo de 
intensificação com a adoção progressiva do Sistema Ecológico de criação bovina entre 2013 e 
2020 para os assentamentos de reforma agrária do Território da Transamazônica e Xingu foi cal-
culada subtraindo simplesmente os custos dos benefícios, conforme apresenta a Tabela abaixo:

















O Sistema Tradicional, portanto, tem um resultado econômico R$ 163 milhões superior 
à adoção do Sistema Ecológico, o que aparentemente pode parecer que a adoção da tecno-
logia não é economicamente viável. As próximas seções aprofundam esta discussão entre o 
que é economicamente eficiente do ponto de vista estritamente privado e o que é economica-
mente eficiente do ponto de vista público.
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4.5.2 Custo por tonelada de CO2 evitada
Junto com o desmatamento das florestas nativas que darão lugar a pastagens homogê-
neas, despede-se também de importantes serviços ambientais, entre eles a água, o controle 
de erosões, a ciclagem do solo, a biodiversidade e a climatização do ar. Os valores destes 
serviços ambientais também não estão sendo considerados nas análises econômicas da pre-
sente pesquisa, por causa da dificuldade metodológica de se atribuir um número a eles.
Contudo, o carbono estocado na biomassa florestal, agente importante na luta contra 
o efeito estufa e as mudanças climáticas globais, é o único serviço ambiental prestado pelas 
florestas que tem um valor reconhecido internacionalmente, já que possui um mercado mini-
mamente constituído e, por isso, um parâmetro de preços definido.
O custo total de reforma das pastagens, construção de cercas e instalação de tanques 
de água, principais componentes produtivos para transformar pastos sujos de baixa renta-
bilidade em pastos com boa produtividade, custarão diretamente R$ 198 milhões aos 2.435 
produtores que devem ter sua produção intensificada no período, que deve ser descontada 
da economia de desmatamento, da ordem de R$ 22 milhões e do ganho de R$ 11.806.235,28 
que se terá em maiores rendimentos (conforme os dados da tabela 17). Com isso, o custo 
efetivo de migração do Sistema Tradicional para a intensificação com o Sistema Ecológico 
será de aproximadamente R$ 163 milhões. Considerando a área já desmatada e utilizada como 
pasto até 2012, esse sistema deve reduzir o desmatamento de 59.776 hectares entre 2013 e 
2020, que representam 29.023.615,30 tCO2eq que deixarão de ser emitidos para a atmosfera, 
conforme apresentado na tabela 6. 
O custo efetivo total, dividido pelo desmatamento evitado e pelas toneladas de carbono 
que serão evitadas, significa um custo de R$ 5,64/ tCO2eq, conforme indica a tabela abaixo:
Tabela 18 - Custo por tonelada de CO2eq
                           
Fonte: do autor
Como forma de comparação de custos para redução de emissões de GEE, podemos ci-
tar as avaliações da consultoria McKinsey (2009) que indicam que somente 55% das emissões 
globais de GEE (de todas as fontes, incluindo desmatamento) acumuladas até 2030, poderiam 
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ser reduzidas a um custo menor que R$ 180,00/tCO2eq. O mesmo relatório admite que os cus-
tos globais de redução de desmatamento são muito menores, entre R$ 6 -12/tCO2eq.
O IPCC (2007) se baseou em análises de custo de oportunidade para calcular que uma 
redução de apenas 25% das emissões globais por desmatamento poderia ser conseguida 
com menos de R$ 40,00/ tCO2eq. 
Nepstad et al (2009) calcula que na Amazônia, até 80% das emissões por desmatamen-
to poderiam ser conseguidas a um custo inferior a R$ 10/ tCO2eq devido exatamente à baixa 
lucratividade da pecuária.
Peters-Stanley et al (2012) reuniu dados de 451 projetos individuais de carbono florestal, 
tanto no mercado voluntário quanto no compulsório. Segundo a avaliação dos autores para o ano 
de 2011, embora os volumes de transação tenham decaído 22% com relação aos níveis de 2010, 
o valor dos preços dos créditos quase dobrou, saltando de R$ 11/ tCO2eq para R$ 18,4/ tCO2eq.
A tabela abaixo apresenta este comparativo de publicações que tratam do custo da re-
dução do desmatamento em florestas tropicais por tCO2eq:
Comparativo de 
Publicações
Preço da tonelada de 
CO2 �lorestal (R$/ 
tCO2)
Escala de Análise
McKinsey (2009) 6 a 12
Redução do 
desmatamento global
IPCC (2007) > 40
Redução de 75% do 
desmatamento global 
Nepstad et al (2009) 10
Redução de até 80% do 
desmatamento da 
Amazônia
Peters-Stanley et al 
(2012)
18,4
Preço real dos 
mercados de carbono 
ﬂorestal 
Presente Projeto 5,64









Assim, a intensificação da pecuária estipulada pelo presente projeto e realizada com pla-
nejamento regional, tem custos plenamente compatíveis com os apresentados por outros auto-
res que tratam do tema da redução de emissões por desmatamento em nível nacional e global. 
4.5.3 Contribuição para a Política Nacional de Mudanças Climáticas (PNMC)
Conforme colocado no capítulo 2.1, o Brasil foi o pioneiro dentre os países sem obrigações 
internacionais de redução de emissões a assumir compromissos nesse sentido, que se deu em 
uma sequencia de ações envolvendo o Plano Nacional sobre Mudança do Clima (BRASIL, 2008), 
transformado na Política Nacional sobre Mudança do Clima pela Lei Federal nº 12.187/ 2009 
(BRASIL, 2009) e que, por sua vez, foi regulamentada pelo Decreto 7.390/ 2010 (BRASIL, 2010).
Os números do compromisso de redução de emissões futuras brasileiras levam em con-
ta que o crescimento anual do Produto Interno Bruto (PIB) será de 5% ao ano.Nesse cenário, 
a projeção de emissões para o Brasil em 2020 é de 3,2 bilhões de toneladas de CO2eq e a 
redução anunciada é entre 1,17 bi tCO2eq e 1,26 bi tCO2eq,equivalente a um corte de 36,1% e 
38,9% comparado ao que seria emitido em 2020 (equivalente a redução de aproximadamente 
10% das emissões de 2005).
A tabela abaixo evidencia a projeção de emissões até 2020 e a promessa de redução 
de emissões nos dois cenários (36,1% e 38,9% de redução de emissões), dividida já nos 
quatro diferentes setores considerados (Mudança de Uso da Terra, Agropecuária, Energia e 
Processos Industriais e Tratamento de Resíduos). Para ganhar destaque, o setor de Mudança 
de Uso da Terra foi dividido em dois, redução do desmatamento na Amazônia e do cerrado:
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Tabela 19: BRASIL - projeção de emissões até 2020 e promessa de redução 
de emissões nos dois cenários oficiais






Cenário 1 Cenário 2 Cenário 1 Cenário 2
Redução do Desm. 
Amazônia (80%)
244 263 20,9% 20,9%
Redução do Desm. 
Cerrado (40%)
46 49 3,9% 3,9%
MUDANÇA DE USO 
DA TERRA
1.404 289 311 24,7% 24,7%
AGRICULTURA E 
PECUÁRIA
730 57 77 4,9% 6,1%





234 5 5 0,4% 0,4%





Pelos números acima expostos, fica claro que a redução das emissões brasileiras de-
pende substancialmente da redução do desmatamento na Amazônia, que corresponde a 
20,9% da redução prometida de 36,1% a 38,9%, ou seja, 57,9% a 53,7% do total nacional da 
redução de emissões em 2020.
Das dez metas concretas apresentadas pelo Decreto 7.390/ 2010 (BRASIL, 2010), os 
setores de mudança do uso da terra e agropecuária concentram 80%, destacando, além da 
redução do desmatamento da Amazônia e Cerrado, a promessa de recuperação de 15 mi-
lhões de hectares de pastagens degradadas.
Assim, a intensificação da pecuária pelo Sistema Ecológico nos assentamentos da Tran-
samazônica e Xingu, com os 73.059 hectares de pastagens recuperadas e a consequente redu-
ção de 59.776 hectares desmatados, que serão responsáveis pela não emissão de mais de 29 
milhões tCO2eq à atmosfera, dialoga diretamente e a baixo custo com duas das dez metas esti-
puladas pelo governo brasileiro como prioritárias nos esforços de redução de emissões de GEE 
do país (redução do desmatamento da Amazônia e recuperação de pastagens degradadas).
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4.6 FORMAS DE FINANCIAMENTO
Sem querer esgotar a discussão sobre como financiar um modelo de intensificação pro-
dutiva na Amazônia, questão que aparece repetidas vezes nos debates sobre o tema (com o 
jargão Quem paga a conta?), essa seção apresenta algumas possibilidades de recursos, com 
foco maior na agricultura familiar.
Em primeiro lugar é importante considerar o exposto por Margulis (2003),Bowman et al 
(2012) e Dias Filho (2011), de que, sob o ponto de vista privado, é quase impossível que uma 
atividade de uso sustentável da floresta, incluindo o manejo florestal, possa competir econo-
micamente com a pecuária extensiva. Mesmo a intensificação pecuária, do ponto de vista 
privado, dificilmente terá uma relação custo-benefício melhor que a abertura de novas áreas.
Ainda do ponto de vista privado, os produtores só começarão a intensificar sua produ-
ção se o retorno marginal de cortar florestas e criar gado de maneira extensiva deixar de ser 
menor que a intensificação (BOWMAN et al, 2012).
No entanto, existe um espaço enorme entre a atividade privada desejada (de maior 
lucro) e a socialmente desejada (que além do lucro, infira em ganhos socioambientais ao 
planeta). Esse “buraco” deve ser tapado através de algum tipo de intervenção governamental 
(MARGULIS, 2003) ou compensação financeira (DIAS FILHO, 2011).
Uma primeira opção no cardápio de estratégias possíveis para reduzir o abismo entre 
os ganhos privados e os benefícios públicos na Amazônia é a criação de linhas de crédito 
específicas para aumento da produção (DIAS FILHO, 2011). Neste sentido, o estudo de Car-
doso (2011) é bem completo ao analisar o financiamento agroambiental no Brasil. Segundo 
a autora, já existe uma gama de recursos públicos e privados que visam induzir à adoção de 
práticas mais sustentáveis no meio rural, tais como:
    O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), que disponi-
biliza crédito com as mais baixas taxas de juros dos financiamentos rurais, sendo voltados para 
assentados da reforma agrária e agricultores familiares. O montante dos recursos do Pronaf 
aplicados apresentou crescimento significativo entre os anos de 2004 e 2010, saindo de R$ 4,4 
bilhões para R$ 12 bilhões. Mesmo assim, apenas 12% dos recursos do Pronaf foram aplicados 
nos estados da Amazônia Legal em 2010. É interessante citar as linhas de financiamento dife-
renciadas para práticas agroflorestais (Pronaf Floresta), agroecológicas (Pronaf Agroecologia 
e Eco) e apoio ao planejamento socioambiental do imóvel a médio prazo (Pronaf Sustentável);
    O Plano Agricultura de Baixo Carbono (ABC), com previsão de recursos de cerca de 
R$ 197 bilhões para serem utilizados em todo o território nacional até 2020. Surgiu de um dos 
planos setoriais do Plano Nacional de Mudanças Climáticas e tem créditos mais baixos para ati-
vidades agropecuárias sustentáveis em sete linhas de atuação, sendo duas ligadas à pecuária: 
recuperação de pastagens degradadas e integração lavoura-pecuária-floresta. (BRASIL, 2012c);
    Algumas linhas disponibilizadas com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), como o Programa de Plantio Comercial e Recuperação de Flores-
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tas (PROPFLORA) e o Programa de Estímulo à Produção Agropecuária Sustentável (PRODUSA); 
    O Plano Agrícola e Pecuário 2010-2011 (MAPA, 2010) que anunciou recursos de R$ 
16 bilhões para a produção familiar (ainda frente aos mais de R$ 100 bilhões prometidos para o 
agronegócio), mas que tiveram apenas 10% aplicados nos estados da Amazônia Legal em 2010; 
    Os Fundos Constitucionais, tais como as linhas de FCO Pró-Natureza, FNE Verde, 
FNO Biodiversidade e Amazônia Sustentável.
Ainda segundo Cardoso (2011), mesmo que o montante de crédito disponível para a 
produção sustentável venha aumentando ano a ano (em 2007 eram R$ 51 bi e em 2010 já 
foram R$ 82 bi), pouco se tem percebido de mudança prática de comportamento dos produ-
tores, especialmente no tocante à Amazônia Legal.
As causas levantadas para explicar a ainda pouca eficácia das políticas de crédito vi-
gentes foram a baixa atratividade das linhas de crédito disponíveis, tanto para o produtor 
rural como para os agentes financeiros, e questões tecnológicas para a reconversão e desen-
volvimento de atividades sustentáveis. Faz-se necessária, assim, a busca por soluções na 
ampliação do acesso ao crédito rural para produtores rurais, em especial, aos que cumpram 
determinados requisitos ambientais.
Além do crédito, deve-se incentivar a criação de mecanismos de mercado ou de com-
pensações internacionais, como o mecanismo de REDD ou de Pagamento por Serviços Am-
bientais (PSA), que valorizem os serviços ambientais prestados pela floresta que são captura-
dos pela população mundial como um todo. Nesse aspecto, existem possibilidades concretas 
de recursos, já que mesmo com a queda brusca no volume e preço de créditos florestais 
comercializados a partir de 2008, ainda foram vendidos mais de U$S 142 bilhões em 2010 
(BANCO MUNDIAL, 2011).
A Política Nacional de Mudanças Climáticas expressa também a necessidade de cria-
ção do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (BRASIL, 2009) que, quando regulamen-
tado, pode ser uma fonte interessante de recursos.
Além dos mercados formais de carbono, existem outras possibilidades de acordos bi-
laterais de comercialização de emissões por redução de desmatamento, como a recente ini-
ciativa envolvendo os estados da California (EUA), Acre (Brasil) e Chiapas (México), onde o 
primeiro poderia usar a compra de créditos florestais diretamente dos outros estados, como 
forma de mitigar suas emissões24.
Por último, uma iniciativa que está se estruturando ainda nos bastidores é a proposta de 
incluir na reforma tributária alguns itens que considerem a redução de impostos para proprie-
dades com práticas sustentáveis de produção, que também atuaria como incentivador direto 
de tais práticas.




Conforme reconhecido pelas mais importantes posições no debate sobre mudança cli-
mática, a redução do desmatamento é considerada a melhor opção custo-efetiva na luta con-
tra o aquecimento global (IPCC, 2007 e STERN, 2006). Com isso, a ela deve ser conferida 
importância e prioridade, mesmo sabendo da diferença na proporção do volume de gases 
emitidos pela queima de combustíveis fósseis (88% do total global) e pelas mudanças do uso 
do solo (12%) (LE QUERE, 2009).
No caso brasileiro, o perfil das emissões de GEE difere substantivamente da média 
global, já que 61% resultam de mudanças do uso do solo, especialmente advindos do des-
matamento na Amazônia (BRASIL, 2010). Desmatamento esse em grande medida produzido 
diretamente em virtude da atividade pecuária, o que torna esta atividade grandemente res-
ponsável pelas emissões brasileiras. Consequentemente, a produção pecuária na Amazônia 
constitui amplo campo em que as emissões podem vir a ser reduzidas.
Conforme vimos ao longo do texto, a pecuária é uma realidade inegável na Amazônia, 
mas que ainda encontra um cenário de baixa tecnologia, com forte possibilidade de melhoria 
socioambiental da atividade, a baixo custo. É importante frisar mais uma vez que o problema, 
portanto, não é a pecuária em si, mas o uso que se faz dela hoje, de maneira extensiva, com 
baixo investimento e baixa tecnologia.
Nos últimos anos, se verifica uma mudança no perfil do desmatamento da Amazônia, 
com diminuição de grandes áreas contínuas desmatadas e contribuição relativa cada vez 
maior dos pequenos polígonos. Isto indica a necessidade de complementar as ações de co-
mando e controle com ações de fomento às atividades produtivas, através de uma atuação 
que exerça influência positiva sobre o modelo de desenvolvimento local, gerando soluções 
que impactem de maneira prática a vida das pessoas e o ambiente ao seu redor. 
A importância da agricultura familiar para o Brasil é inegável. Estas propriedades represen-
tam o maior contingente de pessoas no campo e também a maior fatia da produção de alimentos 
do nosso país, mesmo com menor área absoluta do que a agricultura não familiar (IBGE, 2009). 
Por conta das análises realizadas neste estudo, para o público da agricultura familiar, 
são nas áreas de assentamentos que se pode apontar dados confiáveis de desmatamento. 
Por conta do grave problema de regularização fundiária da região amazônica, as áreas priva-
das, fora dos assentamentos, possuem pouca possibilidade de se identificar os verdadeiros 
responsáveis pelos desmatamentos. 
Nesse contexto, a escolha de análise específica para os Assentamentos do Território da 
Transamazônica e Xingu, no estado do Pará, é emblemática. A região é marcada pela Rodovia 
Transamazônica (BR 230), ícone da integração amazônica do período do regime militar; foi 
colonizada por um grande projeto oficial de assentamentos e ainda apresenta grande quantida-
de de assentados (mais de 21 mil famílias); possui um forte movimento social organizado dos 
agricultores; e já teve experiências de produção sustentável, através do programa Proambiente.
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O presente estudo traz como resultados uma análise comparativa estimada para o pe-
ríodo 2013 – 2020 (analisando apenas os fatores de produção), entre a manutenção do atual 
modelo produtivo de pecuária, chamado aqui de Sistema Tradicional, que tem taxa de lotação 
média de 1,1 UA/ha, e a intensificação desse modelo em uma parcela da área de pasto, a 
partir do Sistema Ecológico, que apresenta taxa de lotação de 2 UA/ha. Assumiu-se como 
premissa a expansão do rebanho bovino na região da ordem de 3,8% ao ano, que foi a média 
do aumento do rebanho de 2004 a 2011, anos disponíveis na Pesquisa Pecuária Municipal 
(IBGE, 2012) para os dez municípios que compõe o Território da Cidadania da Transamazô-
nica e Xingu. A média de crescimento é maior, portanto, que a estipulada pelo MAPA para o 
território nacional, de 2,1% ao ano (BRASIL, 2012b).
Assim, realizou-se uma comparação específica entre a manutenção do sistema pro-
dutivo atual, chamado de Sistema Tradicional, com a intensificação da produção através do 
Sistema Ecológico, nos seguintes aspectos:
a) A comparação entre os custos e benefícios do Sistema Tradicional com os custos e 
benefícios do Sistema Ecológico, resulta em uma vantagem econômica de cerca de R$ 104 
milhões, favorável à manutenção do sistema de produção atual; 
b) Custo por tonelada de CO2 evitada. O cenário de contenção do desmatamento, con-
gelando no nível já desmatado até 2012 por meio da adoção do Sistema Ecológico exigiria, 
em 2020, a intensificação de apenas 42% da área total de pasto existente em 2012 para a 
produção dos bovinos com a tendência de crescimento de 3,8% ao ano. Os custos com re-
forma e adubação de pastagens, cerca elétrica e instalação de tanques de água, de pouco 
mais de R$ 198 milhões até 2020, devem evitar o desmatamento de mais de 59 mil hectares 
que seriam necessários para a produção no Sistema Tradicional, evitando assim a emissão 
de mais de R$ 29 milhões de tCO2eq. O custo por tonelada de CO2 é, portanto, de 5,64 R$/ 
tCO2eq, considerado um custo muito baixo, atestando a afirmação anterior do IPCC e do Re-
latório Stern de que a redução do desmatamento é a melhor opção custo-efetiva na luta contra 
o aquecimento global.
c) A contribuição, portanto, da intensificação dos Sistemas Produtivos para a Política 
Nacional de Mudanças Climáticas é evidente, já que essa prevê, além da redução do desma-
tamento de 80% na Amazônia, a recuperação de 15 milhões de hectares de pastos degrada-
dos, ações que ocorrerão em nível local com a mudança do sistema produtivo.
As lacunas do modelo apresentado devem ser evidenciadas, entre elas que a análise 
se dá exclusivamente nas variáveis relativas ao sistema produtivo e considerando apenas a 
pecuária de carne, sem considerar a renda advinda do leite ou outros subprodutos da produ-
ção bovina, como o couro. Quando se analisam os custos da manutenção do Sistema Tradi-
cional de criação bovina, não se considera o custo das licenças ambientais e, principalmente, 
do risco crescente do desmatamento, que pode resultar em multas, embargos, confiscos ou 
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desapropriação, muito difíceis de modelar, por serem intangíveis. 
Além disso, o modelo de custos e benefícios não considera os custos de oportunidade 
de atividades rentáveis com a floresta em pé (ex; manejo florestal, açaí e cacau) mas, por ou-
tro lado, não considera também os custos da assistência técnica, essencial para a aplicação 
de sistemas intensificados de produção.
Algumas conclusões, portanto, podem ser tiradas deste trabalho. A primeira delas é que, 
nesses oito anos sob análise (2013 – 2020), o desmatamento de novas áreas e a produção 
de maneira extensiva é mais vantajosa economicamente para o produtor, quando comparado 
com o Sistema Ecológico. Mesmo assim, pela produtividade por área do segundo sistema ser 
maior, os custos iniciais principalmente de reforma de pastagens e cercas, vão sendo diluídos 
com o tempo, tornando a intensificação mais interessante do ponto de vista privado quanto 
mais a longo prazo se dá a análise.
Do ponto de vista público, no entanto, a manutenção do sistema de produção e níveis 
de produtividade atuais geram novos desmatamentos para suprir a demanda prevista de pro-
dução bovina na região, que é maior inclusive que a projeção de crescimento nacional. O 
desmatamento, além da perda da biodiversidade, produção de água, contenção de erosões 
e outros serviços ambientais ainda difíceis de valorar, acarreta em emissões de carbono, que 
por sua vez contribuem com as mudanças climáticas.
Somente a redução do desmatamento local, considerando os Assentamentos de refor-
ma agrária da região da Transamazônica e Xingu, seria da ordem de 59 mil hectares. 
Nesse sentido, o Brasil aprovou a Política Nacional de Mudanças Climáticas (Lei Federal 
nº 12.187/ 2009), que indica como meta reduzir entre 36,1% e 38,9% as emissões projetadas 
até 2020, calcadas principalmente na redução de 80% do desmatamento na Amazônia. Al-
guns programas de incentivo já estão sendo executados para que se melhore a produtividade 
das áreas já abertas, reduzindo-se a necessidade de novos desmatamentos, principalmente 
através de créditos com taxas de juros mais baixas, além do mercado de carbono, que pode 
ser uma opção alternativa.
Portanto, fica claro que, se ainda não completamente suficientes, existem recursos dis-
poníveis para financiar um modelo de produção sustentável na Amazônia, que possa reduzir 
o desmatamento e aumentar a renda dos produtores.
No entanto, existem alguns desafios estruturais que ainda devem ser vencidos para que 
um melhor uso do solo, aliado à preservação da floresta, possa se tornar realidade.O que falta, 
na opinião de Barreto e Silva (2013), é estabelecer políticas ambientais e fundiárias estáveis 
e eficazes; criar programas duradouros de apoio ao pequeno produtor para o cumprimento 
das leis ambientais; aproveitar ao máximo as tecnologias de geoprocessamento; concluir e 
consolidar a alocação de terras públicas; aumentar o nível educacional dos produtores rurais; 
e reduzir a insuficiência e precariedade do sistema de assistência técnica.
Assim, é importante frisar o exposto por Alencar et al (2004), que considera que mesmo 
que a intensificação se mostre economicamente viável, esta deve ser combinada necessa-
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riamente com investimentos massivos em políticas públicas e institucionalidades,cuja falta 
ou deficiência é muitas vezes a causa central das condições de pobreza e desmatamento 
existentes na Amazônia. 
Resumindo, é necessária uma maior presença do estado na Amazônia, não apenas 
com o necessário controle do desmatamento através da ação fiscalizadora, mas também 
através de um robusto sistema de assistência técnica e apoio ao produtor, para consolidar um 
novo modelo de produção pecuária, que exigirá cada vez menos a abertura de novas áreas.
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Anexo 1: Tabela de modalidades de projetos de assentamento e áreas reconhecidas
codigo sigla Modalidade
01 PA Assentamento federal
02 PAE Assentamento agroextrativista federal
03 PE Assentamento estadual
04 PAM Assentamento municipal
05 PCT Programa cédula da terra
06 PE Assentamento estadual sem convênio
07 PCA Assentamento casulo
08 PAP Colonização
09 PAD Assentamento dirigido
10 PAR Assentamento rápido
11 PEA Especial de assentamento
12 PC Colonização oficial
13 PEC Especial de colonização
14 PIC Integrado de colonização
15 PAC Assentamento conjunto
16 PF Area de regularização fundiária
17 PAQ Assentamento quilombola
18 PDS Projeto de desenvolvimento sustentável
19 RESEX Reserva extrativista
20 TRQ Território remanescente de quilombos
21 PAF Assentamento florestal
22 FLONA Floresta nacional
23 RDS Reserva de desenvolvimento sustentável
24 RBR Reassentamento de barragem
25 PFP Reconhecimento de assentamento fundo de pasto
26 TI Terra indígena
27 PPI Reconhecimento de projeto público de irrigação
28 PAI Assentamento agroindustrial
29 FLOTA Floresta estadual
 106




2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020
Eletrificador  220 
V  /  60  km 
(MULTIPEC - 
NELLORE) 
unid 2 267,00R$          534,00R$            -R$                26,70R$           -R$                26,70R$           -R$                26,70R$           -R$                614,10R$           
Proteção de 
Rede 220/110
unid 1 60,00R$             60,00R$              -R$                3,00R$              -R$                3,00R$              -R$                3,00R$              -R$                69,00R$              
Transformador 
220/110
unid 1 62,00R$             62,00R$              -R$                3,10R$              -R$                3,10R$              -R$                3,10R$              -R$                71,30R$              
Kit para-ráios  
MULTIPEC
peça 1 50,00R$             50,00R$              -R$                2,50R$              -R$                2,50R$              -R$                2,50R$              -R$                57,50R$              
Voltimetro 
digital  MULTIPEC
unid 1 160,00R$          160,00R$            -R$                8,00R$              -R$                8,00R$              -R$                8,00R$              -R$                184,00R$           
Haste para 
aterramento de 
ferro DE 2,4 m




peça 8 3,00R$               24,00R$              -R$                1,20R$              -R$                1,20R$              -R$                1,20R$              -R$                27,60R$              
Fio sólido de 
cobre 2,5 mm - 
Aterramento
m 100 1,20R$               120,00R$            -R$                6,00R$              -R$                6,00R$              -R$                6,00R$              -R$                138,00R$           
Alicate de 
Eletricista
peça 2 35,00R$             70,00R$              -R$                3,50R$              -R$                3,50R$              -R$                3,50R$              -R$                80,50R$              
Alicate de 
Fazendeiro   ( 
Próprio para 
cercas)




unid 2 20,00R$             40,00R$              -R$                2,00R$              -R$                2,00R$              -R$                2,00R$              -R$                46,00R$              
Máquina de 
esticar  arames 
(Stika - Multipec)





unid 1 150,00R$          150,00R$            -R$                7,50R$              -R$                7,50R$              -R$                7,50R$              -R$                172,50R$           
Arame Belgo 
ELETRIX - Rolo de 
1000 m.
rolo 28 240,00R$          6.720,00R$        -R$                336,00R$         -R$                336,00R$         -R$                336,00R$         -R$                7.728,00R$        
Arame Belgo Z-
700 - Rolo de 
1000 m.




Kg 2 12,00R$             24,00R$              -R$                1,20R$              -R$                1,20R$              -R$                1,20R$              -R$                27,60R$              
Cabo 
Subterrâneo - 
Multipec Rolo de 
50 m
Rolo 7 94,85R$             663,95R$            -R$                33,20R$           -R$                33,20R$           -R$                33,20R$           -R$                763,54R$           
Fio sólido de 
cobre 2,5 mm - 
Passagens por 
terra
m 500 1,20R$               600,00R$            -R$                30,00R$           -R$                30,00R$           -R$                30,00R$           -R$                690,00R$           
Poste de 
Eucalípto tratado 
de 08 - 10 cm Ø - 
2,20 m 
peça 230 16,90R$             3.887,00R$        -R$                194,35R$         -R$                194,35R$         -R$                194,35R$         -R$                4.470,05R$        
Poste de 
Eucalípto tratado 
de 6 - 8 cm Ø - 
1,80 m
peça 370 10,50R$             3.885,00R$        -R$                194,25R$         -R$                194,25R$         -R$                194,25R$         -R$                4.467,75R$        
Poste de Ferro 
Corrugado 3/8" - 
Pedaço de 1,71 
cm 
peça 8 5,00R$               40,00R$              -R$                2,00R$              -R$                2,00R$              -R$                2,00R$              -R$                46,00R$              
Madeira  para 
travesseiros ( 
pode ser refugo)
peça 220 2,00R$               440,00R$            -R$                22,00R$           -R$                22,00R$           -R$                22,00R$           -R$                506,00R$           
Isolador de 
partida - 
Castanha Média / 
Multipec
peça 700 0,80R$               560,00R$            -R$                28,00R$           -R$                28,00R$           -R$                28,00R$           -R$                644,00R$           
Tubo isolador  
Isofence / 
Multipec   9/16"  - 
Rolo de 50 m
Rolo 5 110,00R$          550,00R$            -R$                27,50R$           -R$                27,50R$           -R$                27,50R$           -R$                632,50R$           
Tubo isolador 
Isofence / 
Multipec  7/16"  
(Rolo de 50 m) 
Rolo 1 75,00R$             75,00R$              -R$                3,75R$              -R$                3,75R$              -R$                3,75R$              -R$                86,25R$              
Isolador para 
poste de ferro 
3/8"
peça 20 0,80R$               16,00R$              -R$                0,80R$              -R$                0,80R$              -R$                0,80R$              -R$                18,40R$              
Isolador tipo W 
para prego




peça 5 3,50R$               17,50R$              -R$                0,88R$              -R$                0,88R$              -R$                0,88R$              -R$                20,13R$              




peça 55 2,00R$               110,00R$            -R$                5,50R$              -R$                5,50R$              -R$                5,50R$              -R$                126,50R$           
Corrente para 
cachoro (nº 4) - 
Para cerca móvel
peça 8 4,00R$               32,00R$              -R$                1,60R$              -R$                1,60R$              -R$                1,60R$              -R$                36,80R$              




30,0                         Ha R$ 653,78R$            -R$                32,69R$           -R$                32,69R$           -R$                32,69R$           -R$                751,85R$           














Anexo 3: Detalhamento do custo de cerca  
